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CONGRESSO NACIONAL 

SESSÕES CONJUNTAS 

Em 30 de abril de 1970, às 10 horas 

ORDEM DO DIA 

Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei nQ 205/68, no Senado, e nQ 1.840-C 168, na Câ­
mara dos Deputados, que altera o Quadro do Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Superior do Trabalho, tendo 

Relatório sob nQ 3 70, da Comissão Mista. (Veto total.) 

Em 5 de maio de 1970, às 21 horas 

ORDEM DO DIA 

Veto Presidencial 

Ao Projeto de Lei nQ 197 68, no Senado, e nQ 532-B/67, na Câmara 
dos Deputados, que renova, por 180 (cento e oitenta) dias, o prazo 
a que se refere o art. lQ, parágrafo único, do Decreto-Lei nQ 194, de 
24 de fevereiro de 1967, que dispõe sôbre a aplicação da legislação 
sôbl'e o Fundo de Garantia de Tempo de Serviço às entidades de fins 
filantrópicos, tendo, 

Relatório sob 1)Q 4 70, da Comissão Mista. (Veto total.) 

ATA DA 10. a SESSÃO CONJUNTA 
EM 29 DE ABRil DE 1970 

4.° Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.° Legislatura 

PRESlDtNCIA DO SR. JOAO 
CI,EUFAS 

As 10 horas. acham-se pre~elltes os 
81'S. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Clodomir Millet - Sebastião Ar­
cher - Vktorino Freire - Petrônl0 
Portella - Sigefredo Pacheco - Wal-

demar Alcãntara - Wilson Gonçalves 
....:. Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Ruy Carneiro - Ar­
gemiro de Figueiredo - João Cleofas 
- Pessoa de Queiroz - Arnon de Mel­
lo - Leandro Maciel - Júlio Leite -
José Leite - Antõnio Fernandes -
Antônio Balbino - Josaphat Marinho 
- Carlos Lindenberg - Eurico Rezen­
de - Raul Giubert! -- Paulo Tõrres -
Vasconcelos Tôrres - J\uréllo Vianna 
- Gilberto Marinho - Milton Campos 
- Nogueira da Gama - Lino de Mat-
tos - José Feliciano - Fernando Cor­
rêa - Filinto Müller - Bezerra Neto 
- Ney Braga - Adolpho Franco -
Mello Braga - Antônio Carlos - Gul­
do Mondln - Daniel Krleger - Mem 
de Sá. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo MesqUita - ARENJ\; Jor­
ge Lavocat - ARENA; Nosser Almei­
da - ARENA; Ruy Lino - MDB; 
Wanderley Dantas - ARENA. 

Amazonas 

Abrahão Sabbá - ARENA; Joei 
Ferreira - Ml:'B; José Esteves -
ARENA; José Llndoso. - ARENA; 
Leopoldo Peres - ARENA; Raimun­
do Parente - ARENA. 

Pará 

Adriano Gonçalves - .ARENA; Ar­
mando Corrêa -ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA; Juvêncl0 Dias -
J\RENA; Martins Júnior - ARENA. 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA; Amé­
rico de Souza - ARENA; Emílio 
Murad - ARENA; Eurico Ribeiro -
J\RENA: Freitas Diniz -MDB; 
Henrique de La Rocque - ARENA; 
Ivar Saldanha - .ARENA; José Bur­
nett - MDB; Nunes Freire -
J\RENA; Pires Saboia - ARENA; 
Raimundo Bogéa - ARENA; Temls­
toeles Teixeira - ARENA; Vieira da 
Silva - ARENA. 

Piauí 

Fausto Castelo Branco - ARENA; 
Heitor Cavalcanti - ARENA; Joa­
quim Parente - ARENA; Milton 
Brandão- ARENA: Paulo Ferraz -
ARENJ\. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Delmiro Oli­
veira - ARENA; Edilson Melo Tá­
vora. - ARENA: Ernesto Valente -
ARENJ\: Figueiredo Corrêa - MDB; 
Flávio Mal'cillo - ARENA; Humber­
to Bezerra - ARENA; Josias Gomes 
- ARENA; Lt>ão Sampaio - ARENA; 
Ossian Ararlpe - ARENA: Paes de 
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Andrade - MDB; Vicente Augusto -
ARENA: Virgílio Távora - ARENA. 

Rio Grandt: do Norte 

Djalma Marinho ~ ArtENA: Gri­
maldi Ribeiro - ARENA: Jesse Freire 
- ARENA: Vingt Rosado - ARENA: 
Àlvaro Motta - ARENA. 

Paraiba. 

Humberto Lucena - MDB; Monse­
nhor Vieira - ARENA; Petrônio 
Figueiredo - MDR 

Perna.mbuco 

Aderbal Jurema - ARENA; Alde 
Sampaio - ARENA (SE): Aurino Va­
lois - ARENA: Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA: Geraldo Guedes -
ARENA; Heráclio do Rêgo - ARENA: 
João Roma - ARENA: JOSI:lS Leite 
- ARENA: Magall1ães Melo - ARE­
NA: Milvernes L i ma - ARENA: 
Paulo Maciel - ARF.NA; Tabosa de 
Almeida - ARENA: Thales Ramalho 
-MDB, 

Alagoas 

Clet.o Marquf's - MDB: Djall11a 
Falcão - MDB: I.ui;>: C:lvalcante -

ARENA: Medeiros Nf'to - ARENA; 
Oceano Carleial - ARENA: Pereira 
Lucio - ARENA; Seglsmundo Andra­

de - ARENA; 

Tiragem: 27.000 exemplares 

Sergipe 

AUgllsto Franco - ARENA; José 
C:lrlos Teixeira - MDB: Luís Garcia 
- ARENA: Passos Pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

B:lhia 

Alves Macedo - ARENA: Clodoal~ 

do Costa - ARENA; Edg'ar Pereira 
- MDB: Fernando Magalhães -
ARENA: Hanequim Dantas - ARE~ 

NA: Heitor Dias -- ARENA; João 
Alves - ARENA; João B"rges -
MDB: José Penedo - ARENA: Luiz 
Braga - ARENA; Luna Pff~ire -
ARENA ISEI: Manuel N')vaes -
ARENA -- Ney Ferreira - MDB; Neci 
Novaes - ARENA: Oscar Cardoso -
ARENA: Rubem Nogueira - ARENA: 
Ruy Santos -- ARENA; Tlwó(Íulo de 
Albuquerque - ARENA: Tourinho 
Dantas - ARENA: Va.sco F'dho -
ARENA: Wilson Falcão - ARENA: 
,Josaphat Azev[>do. 

Espírito Santo 

Dirceu Cardoso MDB: Feu 
Rosa - ARENA: Floriano l{'lbin -
ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA: 
Parente Frota - ARENA: Raymundo 
ele Andrade - ARENA. 

Rio de Janeiro 

Adolpho de Oliveir:l - MDB: Affon­
so Celso- MDB; Altair Lima 

MDB: Amaral Peixoto - MDB: Daso 
Coimbra - ARENA: Dayl de Almei­
da - ARENA: Edgard de Almeida -
MDB: José Saly - ARENA: Luiz Braz 
- ARENA: Mário de Abreu -
ARENA; Rockefeller Lima - ARENA; 
Raymundo Padilha - ARENA: Ro­
zendo de Souza - ARENA. 

Guanabara 

Amauri Kruel - MDB (SE); Ar­
naldo Nogueira - ARENA; Cardoso 
de Menezes - ARENA: Mendes de 
Moraes - ARENA: Nelson Carneiro 
- MDB; Pedro Faria - MDB: Rey­
n::lIdo Santana - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA: Aquiles Di­
l1iz - MDB: Aureliano Cllaves -
ARENA: Austregésilo Mendonça -
ARENA: Bento Gonçalves - ARENA: 
Bias Fortes - ARENA: Dnar Mendes 
- ARENA: Elias Carmo - ARENA: 
Fruncellno Pereira - ARENA: Gerul­
do Freire - ARENA; Gilberto Almei­
da - ARENA: Guilherme Machado 
- ARENA; Gustavo Capanema -
ARENA: Hélio Garcia - ARENA: Is­
ruel Pinheiro Filho -ARENA: Jae­
der Albergaria - ARENA: José Bo­
nif:lcio - ARENA: Luís de Paula -
ARENA: Manoel de A I m e i d a -
ARENA: Manoel Taveira - ARENA; 
Monteiro de Castro - ARENA; Mu-
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rllo Badaró - ARENA; Nogueira de 
Res('nde - ARENA; OzananCoêlho 
- ARENA: Padre Nobre - MOB; Pe­
dro Vldígal -:- ARENA: Pinheiro Cha­
gas - ARENA: Renato Azeredo -
MOB: Sinval Boaventura - ARENA: 
Tancredo Neves - MDB; último de 
Carvalho - ARENA:. Walter Passos 
- ARENA: 

São I'aulo 

Ac1alberto Camargo - MOB: Adhe­
mar de Barros Filho - ARENA; Al­
ceu de Carvalho - MDB; Amaral 
Furlan - ARENA: Aniz Badra -
ARENA: Armindo Mastrocolla­
ARENA: Athiê Couri - MDB; Bal­
dacci Filho - ARENA: Baptista Ra­
mos - ARENA: B('zcrra de Melo .. -
ARENA: Braz Nogueira - ARENA: 
Broca FilhO - ARENA: Cantídio 
Sampaio - ARENA: Dias Menezes -
MDB: Francisco Amaral- MDB: Ha­
mílton Prado - ARENA; Herbert 
Levy - ARENA; ítalo Fittipaldi -
ARENA; José Rescgue - ARENA; La­
corte Vitale - ARENA; Lauro Cruz 
- ARENA: Levi Tavares - ARENA: 
Na:>:ir Miguel - ARENA: Pedro Marão 
- MDB: Pereira Lopes - ARENA: 
Plínio Salgado - ARENA; Ruydal­
meida Barbosa -ARENA: S:mtilli 
Sobrinho - MDB; Sussumu Hiruta 
- ARENA; Ulysses Guimarães -
MDB; 

Goiás 

Anapolino de Faria -'- MDB; Ary 
Valadão - ARENA; Benedito Ferrei­
ra -- ARENA; Emival Caiado -
ARENA; Jales Machado - ARENA: 
Joaquim Cordeiro - ARENA: José 
Freire - MOB: Lisboa Machado 
-- ARENA: Rezende Monteiro -
ARENA: Wilmar Guimarães - ARE­
NA. 

Mato Grosso 

Edyl Ferra:>: -~ ARENA: Gareía Ne­
to -- ARENA: Gastão Muller -
ARENA: M:tl'cilio Lima -- ARENA: 
Nelson Benedito - ARENA: Salda­
nha Derz?i - ARENA. 

Paraná 

Ac'cíoly Filho -- ARENA: Agosti­
nho Rodrigues - ARENA: Alberto 
Costa - ARENA: Alipio Carvalho -
ARENA; Antônio Anibellí .- MOB: 
Braga Ramos - ARENA; Cid Rocha 
- ARENA: Emílio Gomes -- ARENA; 
Frrnando Gama - MDB; H:lmílton 
Magalhães - ARENA; Rar<;ildo·Leon': 

Peres -ARENA: Henio Romagnolll 
A R E N A: Hermes Macedo -

ARENA; João PauJino - :\RENA: 
José-Carlos Leprc;vost - AR1<:NA: José 
Richa - MDB: Lyrio Sertolli -
ARENA; Maio. Neto - ARENA: Mi­
noro Miyamoto - ARENA; Z!lcharias 
SeJeme - ARENA, 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA: Albino 
Zeni - ARENA; Aroldo Caivalho -
ARENA; Carneiro Loyola - ARENA; 
Joaquim Ramos - ARENA; Lenoi1' 
Varg·as -,. ARENA: Osni Rrgis 
A R E NA: Romano Massignan 
ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Ady1ío Viana - MOS: AIN'l"I(1 Hof­
fmann - ARENA: Amaral de Sousa 
-- A R E NA; Arlindo Kunsler -
ARENA; Arnaldo P"1'ietto - f.RENA; 
Euclides Triches - ARENA: Jairo 
Brun - MDB: José Mandelli -- MDB: 
Lauro Leitão - ARENA: Nadir Rus­
seti - MOB: Norberto Schmidt - .. 
AREN A: Otá vio-Caruso da I~( ,cha 
MDB: Victor Issler - MD13. 

Amapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal - ARENA. 

o SR. PRESmENTE (Senador João 
Cleofa.s) - As listas de pl'esença 
acusam o comparecimento de 50 Srs. 
Senadores e 250 Srs, Deputados. Ha­
vendo número regimental. declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Atu. 

O ·Sr. 2.o-Secretário nrocede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
qlll' é aprovadn sem debate. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
CleOfas) - Passa-se ao períOdO de 
breves comunicações. 

Tem a palavra o nobre Deputado 
Ernesto Valente. 

o SR, ERNESTO VAI.ENTE -
<Sem revisão do orador,) Sr. Presi­
dente do Congresso Nacional. 51'S. Se­
nadores, Srs. Deputados, registra o ca­
lendário internacional, no dia de hoje, 
a passagem da dato. nacional do Ja­
püo, a qual coincide com o aniversário 
natalício de sua Majestade Imperial o 
Imperador Hirohito, símbolo do Esta­
do.e dO. unidade do povo nipônico. 

Nenhuma oportunidade se nos 
apresenta mais favorável para fazer, 
desta tribuna, o registro da grata 
efeméride do que esta, quando se acha 
reunido o Congresso Nacional do Bra­
sil para. deliberação de matéria de 
importãncia para a vida política e 
jurídico-constitucional do nosso Pais. 

O Japão de hoje. Sr. Presiden~e, 

para nós do Brasil, é uma nação da 
mais alta relevància, eis que em 
nossa arrancada para o desenvolvi­
mento, vimos encontrando, naquela 
Nação amiga, mercado dos mais im­
portantes para troca de mercadorias, 
para permuta de tecnologia e, final­
mente. para o entrosamento crescen­
te, o intercâmbio dos mais úteis a 
ambas as Nações. 

:t assim que estamos exportando, 
para aquêle País, cada vez um volu­
me mais elevado de matt:ria~-primas, 
del1lrr outras os minérios de ferro, o 
algodão, a céra rie carnaúba. o sisal, 
o cacau. que oferecemos como contri­
buição ao intercâmbio comercial ni­
po-brasileiro. Por sua parte, o Japão, 
com seu importante parque indus­
trial, vem-nos abastecendo de uma 
série vultosa de produtos e, ao mes­
mo tempo. trazendo para nossa tec­
nologia de desenvolvimento uma con­
tribuição ca;h vez mais acentuada, 
v3lendo salientar aquela para a'cons­
trução naval. através do estaleiro Is­
hikcwagima. 

Sr. Presidente. é-nos grato recor­
dar, neste registro, a passagem, por 

nosso Pais, do Príncipe Akihito, 
acompanhado de sua formosa e en­
cantadora espõsa, a princesa Michi­
ko Shoda, lü dois anos passados, vi­
sita esta que tanto agrado proporcio­
nou aos brasileiros pela delicadeza, 
pela nobrc:>:a do casal visitante. 

Recordamos, lH'sta oportunidade, 
também, aqui'le passado distante, 
quando foi instalada a nossa prinwira 
Embaixada do Brasil em terras nipô­
nicas, por volta de 1931, tendo sido 
nosso primeiro representante diplomá­
tico junto àqtll'le Pais o Embaixador 
Silvino Gurgel do Amaral. removido 
que fôra da nossa Embaixada nos Es­
tados Unidos da América do Norte, 
onde era nosso representante diplo­
mático. 
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Coube. também. ao Embaixador 511-
vino GurgeJ do Amaral abril' o mer­
cado japonês ao comércio brasileiro. 

Lembro-me de que. certa vez. tive 
ensejo de ver em suas mãos a t'otogra­
tia. em que se registrava a primeira 
partida de alg'odão brasileiro Chegado 
ao mercado japonês. por volta do ano 
de 1934. 

Sr. Presidente. desejamos. desta tri­
buna. felicitar. de modo especial. o 
povo japonês pelas conquistas de seu 
desenvolvimento. formulando votos 
para que se realizem aquelas previsões 
de Herman Kahn, no seu livro "Ano 
2.000". Nêle se preconiza que o Japão 
deverá atingir. até o fim dêste século. 
o per capita da chamada área pós­
industrial. calculado de 4.000 a 20.000 
dólares. Formulamos. pois. votos pela 
constante prosperidade daquela gran­
de Nação amiga. 

Na qualidade de integrante da Co­
missão de Relações Exteriores da Câ­
mara dos Deputados. através do chefe 
da representação diplomática no Rio 
de Janeiro. Embaixador Koh Shiba. e 
do Conselheiro 1\Iasao Fujimoto, re­
presentante do Japão. em Brasília. 
auguramos seja sempre crescente o 
desenvolvimento da g-rande Nação do 
"Sol Nascente". ali permanentes a paz 
e a felicidade do seu laborioso povo. 
(Muito bem! Palmas.) 

o SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o Sr. Depu­
tado Altair Lima. 

O SR. ALTAIR LIl\IA (Lê o seguin­
te discurso. I - Senhor Presidente. Se­
nhores Deputados: Criado em 1942, 
pelo Decreto-Lei n.o 4.048. organizado 
e dirigido pela Confederação Nacional 
da Indústria. o Servi(:o Nacional de 
Aprendizagem Industrial - SENAI -
é verdadeiramente uma instituição 
pioneira para a formação de técnicos 
e de mão-de-obra qualificada com 
que o Brasil denosso.~ dias tanto se 
preocupa para promover o seu desen­
volvimento. 

A finalidade principal do SENAI é 
preparar mão-dl'-obra qualificada e 
especializada para a indústria. Sua 
motivação. portanto. tem fundanwn­
to básico na Cultura técnica. Assim 
o entendem. aliás. os respons:lveis e 
os dirigentes pelo ensino profissional, 
que além de exigirem para a con­
cessão do. carta de oficio a prestação 
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de prova prática de ofício. após está­
gio regulamentar de aprendizagem, 
exigem também uma banca de ava­
liação para a carta de ofício. forma­
da por instrutores dl' ofício. 

Se é desnecessário enfatizar a no­
tável contribuição do SENAI ao ensino 
profissional no País e a sua decisiva 
participação no processo de industria­
lização que o Brasil assistiu nos últi­
mos tempos. é imperioso, todavia. re­
gistrar que essa entidade modelar 
apresenta. na sua organização interna. 
um fator desestimulante e. paradoxal­
mente. em desfavor da técnica. 

Trata-se. Sr. Presidente. do desnível 
salarial existente entre duas catego­
rias distintas em que está dividido o 
SF.NAI. A de cultura têcnica. cuja atri­
buição principal é o ensino técnico do 
ofício. e a de cultura geral. a que cor­
responde o ensino teórico. 

A disparidade salarial entre instru­
tores (cultura bcnica) e professôres 
(cult ura geral) se demonstra nos se­
guintes dados: no período de 1943 a 
1963 - vinte anos consecutivos - foi 
tradicional no SENAI que o pagamen­
to ao instrutor fósseà base de dois 
têrços 166.7~; I do salário-aula por ho­
ra pago ao professor. Se isso já repre­
sentava desnivel salarial. a partir .de 
1964 éle mais se acentuou. pois a por­
centagem caiu para 50";. isto é. me­
tade. 

Ainda que se admitisse. por motivos 
diversos. uma diferença salarial entre 
instrutores e prot'essóres. não se com­
preenderia que fósse ela tão grande. 
tão acentuada. desmerecendo o tra­
balho do técnico. pois. afinal. não é 
o SENAI uma instit\lição que. pelo en­
sino profissional organizado, pretende 
valorizá-lo? A demonstração. "em 
casa". dada pelo SENAI. de que mt'­
lhor se remunera o teórico do que o 
prático. não signit'icaria um exemplo 
desestimulante para o operário. para 
o trr..balhador. a quem se acena com 
melhores dias atravrs do ensino trc­
nico-prot'issional? 

Sinceramente. não compreendemos 
a orientação dos dirigentes do SENAI. 
mantendo. e acentuando últimamcn­
te. esta diferença salarial entre seu 
pessoal de ensino. sobretudo tratan­
do-se de trabalho qualificado e de 
gl'ande demanda. como é o caso da 
form:lção profissional. 

Abril de 1970 

Parece-nos qut' seria justo que a 
administração do SENAI promovesse 
a equiparaç'áo salarial ou. se esta fàs­
se impossivel. que ao menos atrIbuís­
se ao instrutor uma porcentagem 
eqUivalente a 80"; do salário do pro­
fessor. Além disto. seria justo tam­
bém que fôsse estabelecida a mesma 
época para o reajuste salarial das 
duas categorias. considerando ainda 
que o instrutor. além de ministrar 
aulas técnicas de ofício. está lecionan­
do também o chamado estudo dirigi­
do na aprendizagem profissional, no­
va modalidade de ensino introduzido 
110 SENAI. o que requer do instrutor 
melhor nivel técnico e cultural. 

Estamos certos que a alta direção 
do SENAI há de examinar com cari­
nho e interêsse o problema que fo­
calizamos desta tribuna. atendendo 
aos apelos que recebemos dos instru­
tores dessa instituição. e que lhes 
dará justo atendimento. 

Era o que tinha a dizer. (l\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador Joio 
Cleofas) - Tem a palavra o Sr. Depu­
tado Adhemar Ghisi. 

O SR. ADHEMAR GHISI (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. CongreSSistas. na primeira quin­
zena dêste mês pronunciamos discur­
so. da tribuna da Câmara dos Depu­
tados. reclamando do Govérno Fe­
deral, providências no sentido da aju­
da e da melhor assistência aos ex­
combatentes brasileiros. Recrbemos. 
em conseqüência. de diversos locais' 
de nossa P:itria. manifestações de 
apl'êço e de solidariedade de pessoas 
que. acompanhando os trabalhos do 
Congresso Nacional. 10uvar!1l11 nossa 
iniciativa em favor daqueles que mui­
to deram. inclusive o seu próprio san­
gue. lla salvaguarda dos princípios 
de liberda.de e de democraeia do nos­
so País. 

DaIS ll1:mi1'estac:ões mais agTad:iveis. 
para o nosso coraeão de brasileiro e de 
representa.ntes do povo. viml).'; de l'e­
ceber. do ilustre Presidente da Asso­
eia.(:ão dos Veteranos da FEB. da ci­
dade de Santos e da cidade de São 
Paulo. corn-spondéncia datada de lS' 

do corrente. na qual além de se so­
lidarizar com o nosso pronul1(,Wl1lrn­
to fêz-nos Chegar às mãos eópia de 
oHcio quI.' S. Sa. encaminhou, no dia 
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31 dl' marC:0,a S. Exa. o Prl'sidente 
EmíJjo Garrastazu Médici, a propósi­
t{l da ocorri>ncia, no próximo dia 8 
dl- maio de 1970. do 25,0 aniversário 
C!O l'ím da Segunda Grande Gllerra 
Mundial. 

É justamente por acreditar no ex­
cr-Ipnte, no grande, no extraordinário, 
no meritório, no patriótico trabalho 
dos nossos pracinllas .. n1ultos dêles 
morrendo para reafirmar 0S princi­
pias de grandeza do nosso País. que 
nós aqui nos encontramos. Para nos 
solidarizar, desta vez, com II pedido 
endereçado ao supremo mandatário 
da Nação, pelo Presidente Mattathias 
Nogueira Novaes, Presidente <.ia Asso­
ciação dos Veteranos da F'EB t'n1 San­
tos. 

Homenagear os ex-combatentes, 
nesta hora, é honrar a memória de 
440 praças que ficaram no cf.'mitério 
de Pistóia, na Itália, ao lado de 21 
oficiais mortos no evento, d1js 25,394 
brasileiros que foram lutar pela li­
berdade nos campos da Itália. 

O sacrifício brasileiro não ·ficou ai: 
foram feridos naquele conflito, 2.722 
patríCiOS: feitos prisioneiros 35 ho­
ml:'n.~ e extraviados outros 16. 

É necessário. SI'. Presidente. nesta 
hora. em que iremos fa7.er a leitura 
do documento, em forma de memo­
rial. ao Presidente da Repúhlica, que 
nos recordemos dos brilhantes feitos 
da FEB para poder reclamar, 25 anos 
depois. em favor daqueles qUe lá es­
tiveram coloc:mdo em perigo sua 
própria vida, aquêle mínimo que têm 
direito de exigir da pátria qUE:' servi­
ram, honraram e eng1'andeceram. 

A FEB ent.rou em ação contra a 
Alpl11un/la combatendo a 42.~ Divi.,:io 
Ligeira, a 90." Divisão Motorizada, a 
114." Divisão de Infant.aria, a 148,'" 
Divisão de Infantaria, a 232," Divisão 
dt- Infantaria, a 305." Divisno de In­
!':mtaria, a 334." Divisão de Infm1ta­
ria: contra a Itália combateu a Di­
visão Itália, a Divisão Monte Rosa e 
a Divisão San Marco. A F'EB apri­
sionou dois gpnprais, 892 oficiais, 
Hl. GS!! praças, 80 canhões, 5.001 via­
t11I'!1S, 4 mil cavalos. Vitoriou-se nos 
campos da velha Península Itálica 
nu,," CO))})):ltps de Mazzarozza, Ca­
maiore, Monte Prano, Fornacci, Ga­
licano, Barga, S:1I1 Quirico, Monte 
Cav~lllaro, Monte Castl<llo, S~\llta Ma­
ria. Viliana, Castelnuovo, Montese, 

Paravento, Monte Maiolo, Rlvela, 
Zocca, Formiglne, Colechlo, Castc:l­
vetl'O e Fornovo. 

Sr. Presidente, não nos cansamos de 
comparecer à tribuna, prinC'ipalmen­
te à da Câmara. dos Deputados, para. 
exigir, e desde o inicio da legislatura, 
já no Govêrno do .eminente e saudoso 
Marechal Costa e Silva, para exigir o 
reconhecimento, por parte da. públi­
ca administraçào fed~ral, dos assina­
lados serviços prestados à Nação pelos 
bravos que representaram o patriotis­
mo brasileiro e nosso acendl.'ado amor 
à liberdade nos campos da Itália, 

Para finalizar, Sr. Presidente, leio, 
com muita honra. memorial dirigido 
ao SI', Presidente da República pela 
Associaçào dos Veteranos da FEB de 
Santos, que, numa verdadeira promo­
ção patriótica, de recordação dos nos­
sos gloriosos feitos, no última conflito 
internacional, se propõe a uma. gran­
de reuniüo, a um conclave. :10 Rio de 
Jnnelro, para, ao fim dêsses 25 anos 
que assinalam o térmíno dê:,se confli­
to, honrar a lembrança daqueles que 
tombaram nos campos da Itália. 

(Lendo,) 

"A Associação dos Veteranos da 
FEB IAVEFEBl, seção de San­
tos, por seu presidente abaixo as­
sinado, vem respeitosamente su­
gerir a V. Exa .. Com a devida vê­
nia, o seg"uinte: 

1.0 - no próximo dia 8 de maio 
será. comemorado em todo o Bra­
sil o 25,0 aniversário do término 
da II Guerra Mundial: 

2,° - essa data. muito grata a to­
dos nós ex-combatentes, deverá 
ser marcada por solenidades ex­
cepcionais: 

3,° - tendo sido o Rio de Janeiro 
o local de partida de todos os es­
calóes da Fór~a Expedicionária 
Brasileira, assim como o da sua 
chegada, sendo, na ocasião, a Ca­
pital da República, onde se con­
centravam tódas as fórças de ter­
ra, mar e ar, local onde está er­
guido o Monumento aos Mortos dn 
II Guerra Mundial: 

4.0 - assim sendo, e em homena­
gem àqueles que repousam nesse 
Mausoléu, deveriam estar presen­
tes, no Rio de Janeiro, nessa data, 
todos os veteranos ainda vivos. 
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para se congraçarem com supe­
riOl'es e subordinados e, irmana­
dos, prestarem mais uma home­
nagem aos seus antigos compa­
nheiros mortos ou desaparecidos, 
cujos nomes se encontram nas lá­
pides daquele monumento; 

5.0 
- para tanto, as Fôrças Ar­

madas deveriam dispor de acomo­
dações e refeições, sendo que cada 
veterano seria encaminhado à sua 
arma de origem: Exército, Mari­
nha e Aeronáutica, onde. em seus 
quartéis. ficariam alojadOS desde 
a véspera, até o dia da solenidade 
ou regresso. levando-se em conta 
que êles deverão se deslocar dos 
mais distantes rincões dêste País: 
G.O - o transporte de ida e volta 
para aqu~les que não tivessem re­
cursos seria por conta do Govêr­
no de V, Exa .. demonstrando, com 
isso, o aprêço dos Podêres consti­
tuídos aos veteranos de guerra; 

7,° - e, por último, como coroa­
mentode tôdas as homenagens 
àqueles que um dia ofereceram a 
vida em benefício da Pátria e, co­
mo "A MELHOR HOMENAGEM 
AO EX-COMBATENTE MORTO É 

DAR ASSISTÉNCIA A O SEU 
COMPANHEIRO VIVO". poderá o 
Govêrno de V, Exa.. cumprindo 
in totum essa máxima, assinar em 
pleno Monumento uma lei que 
ampare em definitivo o ex-com­
batente necessitado, reformando 
aquêles cujos processos solicit:lI1-
do AMPARO DO ESTADO já se 
encontrem nos respectivos minis­
térios militares e permitindo, êsse 
mesmo amparo. a todos os que 
futuramente solicitarem, desde 
que desempregados. Ou, então. 
reformando ou aposentandO pura 
e simplesmente a todos os ex­
pracinhas da Fôrça Expedicioná­
ria Brasileira, com as promoções 
a que vierem a fazer jus, em 
igualdade de condições àqueles 
que permaneceram na ativa du­
rante os 25 anos, do após guerra. 
sem usufruir qualquer vantagem 
ou favor do Poder Público, caben­
do aos demais os direitos já ad­
quiridos: 
8,u _ exIstem ex-combatentes já 
funcionários públicos exercendo a 
atividade por mais de 20 anos, em 
níveis baixos, que, por fórça do 
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art. 10 da Lei n.o 5.315. embora 
com capacidade funcional. se en­
contram tolhidos de pleitear uma 
posição melhor. que venha me­
lhorar o padrão de vida de seus 
f::lllü1iares: 

9.°_ sendo a grande maioria dos 
ex-combatentes de parcos recur­
sos financeiros. luta com grande 
dificuldade para proporcional', aos 
filhos. estudos que possibilitem 
uma situação melhor para eles. 
Nesse caso, sugerimos que o Go­
verno adote uma lei que garanta 
aos filhos de ex-combatentes. en­
sino gratuito nos diversos ní­
veis. principalmente o universitá­
rio, embora sujeitos às provas de 
seleção: 

10.0 
- pelas razões expostas no 

item anterior. existe o mesmo pro­
blema na aquisição da casa pró­
pria. já que poucos conseguem al­
cançar os índices mínimos de ga­
nho exigidos para essa aquisição. 
Sugerimos. com a devida venia. 
que o Governo estude. equacione 
e resolva também este problema. 
o que muito beneficiará o que res­
ta dos ex-combatentes vivos. 
Temos a certeza. Sr. Presidente, 
que o impacto dessas medidas ca­
laria profundamente no povo bra­
sileiro e nos jovens de hoje. que. 
fazendo o serviço militar 011 já 
reservistas. não teriam dúvidas em 
atender a novos chamamentos da 
Pátria, em caso de outra l1E'ca­
tombe, que o bom Deus os livre. 
pois teriam a certeza de que. t'm 
qualquer circunstância. estariam 
amparados. 

Que Deus o ilumine nessa impor­
tante dt'cisão. 

Certos de que poderemos contar 
com o alto espírito de compre­
ensão e lmmanitário de V. Exa .. 
esperamos sermos atendidos I1I'S­

tas sugestões. aproveitando o en­
sejo para enviar as nossas efusivas 
S a u d a ç Õ e s exprdj('ionárias. -
l\lattathias :sogueira :So\'aes, Pre­
sidente." 

Sr. Presidente. com esta leitura. (10-

sejo formular. também. meu apélo dI' 
représentanté do povo tJl'Usileiro. ori­
undo do Eslado de Santa Catarina. 
onde já se suicidou um ex-pracinha 
por falta de amparo do Estado, e onde 
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outro está demente e coloca em pe­
rigo o próprio futuro de sua família. 

Quero endossar os termos dessa cor­
rt'spol1dência ao Sr. Presidente da Re­
pública. fazendo minhas as palavras 
do Presidente da Associação de Vete­
r::mos da FEB. (l\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Com a palavra o nobre 
Deputado Milton Brandão. 

O SR. MILTON BRANDAO - <Sem 
revisiio do orador.> Sr. Presidente, Srs. 
CongreSSistas. há pouco ouvimos a pa­
lavra do ilustre Deputado Ernesto Va­
lente. falando a respeito da exporta­
ção da eera de carnaúba para o Japão. 

Trabalhando na Comissão Parla­
mentar de Inquérito, de que o nobre 
Deputado faz parte, como Relator, es­
tamos empenhadOS em oferecer à re­
gião do Piaui, Ceará, Maranhão, Rio 
Grande do Norte. outra oportunidade 
para o produto. A cera de carnaúba 
já representou um período áureo para 
aquela região, principalmente nos dois 
Estados, Piauí e Ceará. 

Por fim. Sr. Presidente. com a de­
preciação do pre~o. com a deteriora­
ção do produto, a região sofreu con­
sideràvelmente na sua economia. To­
davia, naquela CPI da cera de carnaú­
l)a. da qual fazemos parte com ilus­
tres Deputados desta Casa, empenha­
mo-nos no sentido de criar situacão 
priVilegiada para a cêrca de carn~ú­
ba, baseados no depoimento que já 
ouvimos e no estudo que está sendo 
levado:J. efeito pelo Relator e, por fim, 
nas conclusões a que chegamos da ne­
cessidade de cêra de carnaúba 110 

mercado internacional. 

o que houve com relação à cera de 
carnaúba foi uma atitude pouco re­
comendável de alguns exportadores. a 
falta de refinacão do produto em nos­
so País. enfim. uma série de outras 
causas influindo na baixa de preço do 
produto. 

Sr. Presidente, pelos depoimentos 
ouvidos. que foram inicialmente do SI'. 
Raimundo da Costa e Silva. Prefeito 
de Limoeiro. dos Deputados Ralnllll1-
do Holanda e FrankJin Chaves. dos 
Deputados Francisco Alves Cavalcanti. 
Raimundo Oliveira Filho, Antonio Jo­
sé de Souza e. por fim, do industrial e 
export.ador José de Morais Correia. 
chegamos à conclusão de· que a cera 
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de carnaúba tem n sua oportunidade 
no mercado internncional. 

Amanhã iremos ouvir mais um de­
poente, que será o Sr. Dourival Rodri­
gues Neves. 

No final elos nossos tral)alhos, esta­
mos certos de que, com o apoio do Mi­
nistro do Planejamento, João Paulo 
Reis Veloso, do Ministro Delfim Netto 
e também do Ministro Marcus Vini­
cius, da Indústria e do Comércio, nós 
poderemos devolver à região aquêle 
produto, valorizando-o, de modo a êle 
poder concorrer para com a economia 
de tõda aquela área. 

Sr. Presidente, é ainda motivo de 
congratulação para todos nós verifi- .. 
carmos que a cera de carnaúba tem 
consumo muito maior no mercado in­
ternacional, do que a que produzimos, 
e sabermos Que a candelila produzida 
110 México. cêra inferior à nossa, des­
fruta 110 mercado Internacional, de 
um preço que representa o dóbro do 
preço cotado para a cera. de carnaúba. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presi­
dente. <Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o Sr. 
Deputado Afonso Celso. A Mesa lem­
bra a S. Exa. que o tempo das breves 
comunicações deverá ser encerrado 
dentro de cinco minutos. 

O SR. AFONSO CELSO (Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, as 
minhas tres legislaturas federais ti­
veram uma grande colaboração elei­
toral do progressista e grande Muni­
cípio de São Gonçalo, no meu Estado. 
Por isso mesmo. a minha voz não 
poderia silenciar, aqui. quando, no 
dia 18 deste mes, a coletividade gon­
çalense ficou enlutada com a perda 
de um dos seus grandes membros, po­
deria mesmo dizer de um de seus 
grandes filhos: filho adotivo que era, 
pois nasceu em Outeiro das Pedras. 
no Município de Itaborai. desde os 12 
anos, viveu em São Gonçalo. ao Qual 
dedicou todo o seu amor, todo o seu 
trabalho e tôda sua vida. 

Belannino de Matos, aos 79 anos, 
deixou afinal aquela coletividade a 
que pertencera e a Que tanto deu. 

Desejo, aqui, manifestar o meu 
grande pesar por eSS:l perda e, ao 
mesmo tempo. deixar registrado que 
este homem foi, no seio da coletivida-
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d{~ em que viveu, um grande cidadão. 

batalhador incansável no setor que 
('seolheu para suas atividades - o 

jOl'11alismo. 

Hi sessenta e dois :1I1I1S, militava no 
j01'11 alismo. ali naquela terra, pois já 
l'm lH08 cru repórter de O Futuro, t 

em 1913 fundava A Gazeta de São 

GOlu:alo Diário. 

Em sua longa e at.uante vida, fêz 
com que. logo a ::;er~uir. surgisse O 

São Gom:alo, semanário que se trans­
formaria em seguida no atual O São 
Gon<,'alo Diário, que dirigiu até os 

seus últimos dias. 

Poderíamos elizer. como fizemos de 
início. que Bclarmino de Mattos era 

um goncalense. Foi dos que m::lÍs 
atuaram para que São Gonçalo se 
emancipasse e se tornasse Município. 

além ele ter sempre se colocado ao 
lado das causas meritórias da forma­

<:iio do Município. em que se elestaC'ou 
a sua atuação na fundação da Liga 
Esportiva. da Lira Gonçalense. do 

Centro ele Puericultura. elo Tiro de 
Guerra, da Loja Maçónica elo Cruzei­
ro Fluminense e do Hospital de São 

Gonçalo. 

Assim. SI'. Presielrnte e Srs. Con­
gressistas. desejo deixar registrado 
aqui o meu preito ele saudade àquela 
Ilustre figura. eis que. ne~ta Casa. 

também sou. com muita honra. um 
represent:ll1te legitimo da terra gon­

ealense. 

F.1':l o lIl1t' tinha :l diz!'r. (Muito 
Iwm.) 

O SR. I)RESIDENTE (Senadol' João 

Cleofas) - Tem a palavra o nobre 

Df.'putaelo Francisco Amaral. LanH:'n­
to lembrar que o período ele que S. 

EX:l. dispõe é elt' apenas dois mil1utos. 

O SR. FRANCISCO AMARAL (I.é o 

st~g'uillte discurso.) - Senhor Presi­

dente. Senhores Deputados. :lmanhã 
cedo o Congresso Nacional estari reu­

nido para apreciar o veto apósto pelo 
F.xIllO. Senhor Presiclt'ntt> da Rcpú­
blil.:a iL mensagem do P~)der Judicii~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

rio do Trabalho, reestruturando o 

quadro da Secretaria do Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Há 20 anos milit.ando na Justit:a do 
Trabalho. freqüentando. inclusive. o 

mais Alto Pretório Trabalhista da 

Na~ão, apenas nessa qualidade de tei­
moso advogadO trabalhista que fui e 

pretendo ser permanentemente. en­
tendo de meu dever fazer aqui desta 

tribuna um apêlo ao Presidente Mé­

dici no sentido de tornar questão 
aberta. no Congresso Nacional, a apre­

cia~ão do referido veto. Ainda nestas 
últimas horas dirigi telegramas ao 

Chefe da Nação, aos Ministros da Jus­
tiça e do Trabalho, fazendo o apêlo 

que agora reitero desta tribuna, tendo 

em .vista a disposição do Presidente 
MédiCi de tornar mais riplda a Jus­

tiça do Trabalho e para que isso su­
ceda é indispensável que se reestru­

ture o quadro da Secretaria do TST. 

dando condições de contingente hu­
mano suficiente para atender ao tra­
balho li existente e que cresce dia a 
dia. 

Entendo que seria a maior home­
nagem que o Govêrno Federal pode 

render ao trabalhador brasileiro. ama­
nhã. na véspera de primeiro de maio, 
é 11ermitir que. através da rejeição do 
veto. seja dotado o Tribunal Superior 
do Trabalho de instrumental indis- . 

pens:i.vel para que os processos. que 
são milhares. de todo o Brasil para li 
vila. possam ter um desat.e realmente 
rápido. 

o veto do Exmo. SI'. Presidente da 
República ao Projeto de Lei n.o 1.848 
de 1968. da Câmara. que tomou o n.o 

205/68 do Senado Feeleral. e que dis­
põe sóbre a reestruturação do Quadro 
de Pessoal da Secretaria do egrégia 
Tribunal Superior do Trabalho, será 
apreciado amanhã. 

Com todo respeito que nos merece 
a deliberação do Sr. Presidente da 
Repúbliea,. quer-me parecer que Sua 
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Excelência laborou em equívoco ao ve­

tar o aludido projeto. 

De fato, Senhor Presidente e Senho­
res Deputados. o aludido projeto é 01'1-

g"in:il'lo de Mensagem n.o 605. de 1968. 

do Tribunal Superior do Trabalho. 

As razões do veto dão como motivo 

para recusa à sanção infring'êncla dos 
artigos 57,inciso lI. e 98 da Constitui­

t:ão Federal. 

Realmente. o art. 57 da Constitui­

ção. segundo a Emenda Constitucio­
nal n.o 1, estabelece: 

"É da competência exclusiva do 
Presidente da RepÚblica a Inicia­

tiva de leis que: 

1- ............................ . 

11 - criem c a l' g o s, Junções ou 
empregos públicos ou aumentem 
vencimentos ou a despésa pú­
blica." 

Ent.retanto. Sr. Presidente, êsse dis­
positivo não pode ser examinado iso­
ladamente. e sim em harmonia com as 
normas constitucionais que dispõem 

sóbre a independência e harmonia dos 
Podêres da República. 

O art. 115. n.o II. da mesma emen-
da constitucional é expresso: 

"Compete aos tribunais: 

1- ........ " .................. . 

11 - elaborar seus regimentos In­
ternos e orga.nizar os serviços au­

xiliares. provendo-lhes os cargos 
l1a forma da lei: propor ao Poder 
l,egislativo a cria<,'ão ou a extin~ 
ção de cargos e a fixação dos res­
pectivos vencimentos." 

Portanto. data venia, não infringiu 
o Tribunal Superior o art. 57 quando 
enc.:\1l1inhou mensagem diretamente 
ao Congresso Nacional. mas cumpriu 

o disposto no art. 115. 11.° lI. que. di­
ga-se de passagem. como norma ji 
figurava na Constituição de 1967 em 
seu texto origin:irio. Esta Cimara e 
o Senado Federal. aprovando a men­
sagem e o projeto, nada mais fizeram, 
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também, que dar cumprimento ao art. 

115 da Constituição Federal. 

Quan to il. violação do artigo 98 da 

mesma Constituição. data vênia, ine­
xistiu. ~ certo que o citado disposi­

tivo da Lex Maxima determina que 

os vencimentos dos cargos do Poder 

Legislativo e do Poder Judici:irio não 
poderão ser superiore:> aos pagos pelo 

Poder Executivo para cargos de atri­

buiçõs ig'uais ou assemelhadas. En­

tretanto, não há no projeto qualquer 

indicio de que os cargos cujos ven­
cimentos são fixados por êle sejam 

idênticos a outros existentes no Po­

der Executivo. Pelo contrário. ê de 

se presumir que num Tribunal Supe­

rior do Trabalho, o mais alto cole­
giado da Justiça Trabalhista do País, 

que por sua vez é um ramo do Poder 

Judiciário da União. os ocupantes de 

seus cargos, em princípio. tenham co­
nhecimentos especializados em Direi­

to. Sociologia, Economia e Política. 

Demais. Senhor Presidente, a pari­
dade no funcionalismo público só 1;0-

derá ser estabelecida, em tênuos de 
execução. por uma lei federal, sendo 

mesmo certo que já está em estudos 
um antl'projeto de lei complementar 

sóbre o assunto, que vem sendo sub­

metido à apreciação dos Tribunais 

Federais. 

Finalmente, não é demais lembrar 
aqui que tanto no Gov('rno do Mare­

chal Castello. Branco ramo no do Ma­
rechal Cost.a e Silva foram san(:iona­

dos inúmeros projetos derorrentes de 
mensagt'ns de Tribunais Eleitorais e 

do Trabalho. inclusive sem qualquer 
objtção rel:J.eionada. com a paridade 

ou com a. origem do j)1'ojeto, 

A verdade, SI', Presidente. {: que P. 

aprovação do projeto - e conseqüen­

te rejeição do veto - é medida in­
dispensávt'l, já não dizemos ao me­
lhor funcionallwnt.o da .Tust1<:a do 
Trabalho, mas ~l St'tl funcionamento 

em condlcões comuns. n o r m a i s. O 

quadro do Tribunal Sllp~rior do Tra-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

balho é hoje pràticamente o mesmo 

de 20 anos atrás. Quando criado, nessa 
época, tinha 174 funcionários. Atual­

mente, conta com 213 cargos, muitos 

dos quais estão vagos. Entretanto, seu 

movimento se quadruplicou antes 

mesmo de 1966, e já está chegando 

ao quintuplo daquele ano de 1948. 

A importãncia do serviço do Tri­

bunal Superior do Trabalho, equipa­
rado, pràt!camente, ao C. Supremo 

Tribunal Federal, com jurisdição res­

trita a assuntos trabalhistas, dispensa 

comentários. ~ já bem conhecida dos 

eminentes Deputados e Senadores. 

O veto deverá ser rejeitado, mesmo 

porque essa rejeição é um imperativo 

do propósíto já manifestado pelo Sr. 

Presidente da República de ver a Jus­

tiça do Trabalho funcionando efeti­
vamente, realizando os fins para que 

foi criada, contribuindo decisivamen­

te para a almejada paz social. (Muito 
bl!m!) 

o SR. PRESIDENTE (Sl!nador João 

Clt'ofas) - Está esgotado o períOdO 

destinado a breves comunicações. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

VETOS PRESIDENCIAIS 

1. Ao Projeto de Lei n,o 158/64, 

no Senado, e n.O 1.282-B/63. na 

Câmara dos Deputados, que acres­

centa parágrafo único ao art. 322 

do Código Civil,dispondo sóbre a 

incomunicabilidade dos bens ad­

quiridos e das dívidas constituí­

das. depois de ajuizada a ação de 
desquite I veto total), tendo Re­

latório. sob n.o 1170, da Comissão 
Mista, 

2, Ao PrOjeto de Lei n.o 52/68, 

no Senado. e n.O 4.604-B/62, na 

Câmara dos Deputados. quedis­
põe sóbre a 11rofissão de leiloeiro 
público I veto to ta}) , tendo Rela­

tório, sob n.O 2170, da Comissão 

Mista. 
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o SR. PRESIDENTE (Senador João 

Cleofas) - Ambos os projetos mere­

cem veto total. 

No que se refpre ao primeiro pro­
jeto. quando de sua votação, foi após­
to recurso pelo nobre Deputado Hum­
berto Lucena. o qual foi submetido à 
apreciação das doutas Comissões de 
Constituição e. Justiça do Senado Fe­
deral e da Câmara dos Deputados. 

Acha-se sôbre a mesa o parecer da 
Comissão de Constituiçãr e Justiça 
do Senado. Como o da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara es­
tá sendo elabor-:do, neste instante 
ponho em discussão o Projeto n.o 52, "'­
de 1968. 

Se nenhum dos Srs. Congressistas 
desejar fazer uso da palavra, vou eIl-
cprrar a discussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 

Vou suspender a Sessão, por alguns 
Instante;, enquanto .se aguarda o 

pronunciamento da Comissão de 
Constituição e Justiça da Câmara. 

(A Sessão é suspensa às J 1 horas e 
5 minutos e 1'eaberla as 12 Iloras e 15 

mi1lutos.1 

o SR. PRESIDENTE (!'enador João 

Cleofas) - Está reaberta a Sessão. 

Tendo em vista que a Mesa aind:­
não recebeu o parecer que está sen- ,. 

do elaborado na Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Cimara dos 

Deputados. e. de comum acôrdo com 
o SI'. Presidente desta Cas'l, resolvo 
encerrar a presente S('ss:-~o, convo­
cando uma outra. do Congresso Na­
cional. pal':1 vota~~ão d:1 matéria já 

anunciada, às 1 .. horas. ficando. ain­
da de comum acórdo com C' Sr. Pre­
sident.e da Câmara, adiadas para 
amanhã. com a mesma Ordem do Dia, 
as Sessões ordinárias de ambas as 
Casas. que seriam realiz;.tdas nesta 
data. 

Está f'l1cerrada a Spssão. 

(Lel'U11Ia-se a Sessão as J:! horas e 

20 minutos.) 
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ATA DA 11.G SESSÃO CONJUNTA 
EM 29 DE ABRIL DE 1970 

4.a Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.a Legislatura 

PRESIDÊNCIA DO SR. JOAO 
CLEOFAS 

As 14 horas, acham-se presentes os 
S1's. Senadores: 

Adalberto Sena - José· Guiomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito -
Edmundo Levi - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Silveira 
- Clodomir Millet - Sebastião Ar­
chet· - Victorino Freire - Petrônio 
Portella - José Cândido - Slgefredo 
"acheco - Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Duarte Filho -
Dinarte Mariz - Manoel Villaça -
Ruy Carneiro - Argemiro de Figuei­
redo - João Cleofas - Pessoa de 
Queiroz - Arnon de Mello - Leandro 
Maciel - Júllo Leite - José Lpite -
Antônio Fernandes - Antônio Balbi­
no - Josaphat Marinho - Carlos 
Lindenberg - Eurico Rezende -' Raul 
Giuberti - Paulo Tôrres - Vascon­
celos Tôrres - Aurélio Vianna - Gil­
berto Marinho - Milton Campos -
Nogueira da Gama - Lino de Mattos 
- José Feliciano - Fernando Cor­
rêa -- Filinto Müller - Bezerra Neto 
- Ney Braga - Adoipho Franco 
Mello Braga - Antônio Carlos 
Guido Mondin - Daniel Krieger 
Mem de Sá. 

E OS SRS. DEPUTADOS: 

Acre 

Geraldo Mesquita - ARENA: Jor­

ge Lavocat -- ARENA: Nosser Almei­

da -- ARENA; Ruy Lino - MDB; 

Wanderley Dantas - ARENA. 

,\mazonas 

Abrahão Sabbá - ARENA: Joel 

Ferreira - MDB: José Esteves -

ARENA: José Linduso - AHENA; 

Leopoldo Peres - ARENA; R.limundo 

Parente - ARENA. 

Pará 

Adriano Gonçalves - ARENA: Ar­

mando Corrêa - ARENA: Gabriel 

Hermes - ARENA; Juvêncio Dias -

ARENA - Martins Júnior -ARENA. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 30 0129 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA: Amé­
rico de Souza - ARENA: Emilio Mu­
rad - ARENA; Eurico Ribeiro -
ARENA; Freitas Diniz - MoB; Hen­
rique de La Rocque - ARENA: Ivar 
Saldanha - ARENA; José Burnett -
MDB: Nunes Freire - ARENA; Pires 
Saboia - ARENA; Raimundo Bogéa 
- ARENA: Temístocles Teixeira -
ARENA; Vieira da Silva - ARENA. 

Piauí 

Fausto Castelo Branco - ARENA; 
Heitor Cavale'anti - ARENA; Joa­
quim Parente - ARENA: Milton 
Brandão - ARENA; Paulo F'erraz -
ARENA. 

Ceará 

Alvaro Lins - MDB; Delmiro Oli­
veira - ARENA: Edilson Melo Távora 
- ARENA; Ernesto Valente - ARE­
NA: Figueiredo Corrêa - MDB; Flá­
vio Marcílio - ARENA: Humberto 
Bezerra - ARENA; Josias Gomes -
ARENA: Lcão Sampaio - ARENA; 
Ossian Araripe - ARENA; Paes de 
Andrade - MDB; Vicente Augusto 
- ARENA; Virgílio Távora - ARE­
NA. 

Rio Grande do Norte 

Alvaro Motta - ARENA; Djalma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ril)ei-
1'0 - ARENA; Jessé Freire - ARENA; 
Vingt Rosado - ARENA. 

Paraíba 

Humberto Lucena - MDB: Monse­
nhor Vieira - ARENA: Petrônio Fi­
gueiredo - MDB. 

Pernambuco 

Aderbal Jurema - ARENA: Alde 
Sampaio - ARENA (SE); Aurino 
Valois - ARENA; Carlos Alberto Oli­
veira - ARENA: Geraldo Guedes -
ARENA; Heráclio do Rêgo - ARENA: 
João Roma - ARENA; Josias Leite 
- ARENA: Mil v. e r n e s Lima -
Paulo Maciel - ARENA: Tabosa dc 
Almeida - ARENA: Thalcs Rama­
lho - MDB. 

Alagoas 

Cleto Marques - MDB: Djalma 
Falcão - MDB: Luiz Cavalcante -
ARENA; Medeiros Neto - ARENA; 
Oceano Carleial -- ARENA: Pereira 
Lúcio - ARENA; Segismundo An­
drade - ARENA. 

Sergil,e 

Augusto Franco - ARENA: José 
Carlos Teixeira - MDB; Luis Garcia 
- ARENA: Passos pôrto - ARENA; 
Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia' 

Alves Macedo - ARENA: Clodoal­
do Costa - ARENA: Edgard Pereira 
- MDB; Fernando Magalhães -
ARENA; H a n e q li i m Dantas 
ARENA; Heitor Dias - ARENA; João 
Alves -:- ARENA: João Borges -
MDB; Josaphat Azevedo - ARENA 
ISE); José Penedo - ARENA: Luiz 
Braga - ARENA; Luna Freire -
ARENA: Manuel Novaes - ARENA; 
Neci Novaes - ARENA; Ney Ferreira 
- MDB; Oscar Cardoso - ARENA; 
Rubem Nogueira - ARENA: Ruy 
Santos - ARENA: Theódulo de Al­
buquerque - ARENA: Tourinho Dan­
tas - A R E N A: Vasco Filho -
ARENA; Wilson Falcão - ARENA. 

Espírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB; Feu Rosa 
- ARENA; Floriano Rubin -
ARENA: Oswaldo Zanello - ARENA; 
Parente Frota - ARENA: Raymundo 
de Andrade - ARENA. 

Rio dc Janeiro 

Adolpho de Oliveira - MDB; Af­
fonso Celso - MDB; Altair Lima­
MDB: Amaral Peixoto - MDB;. Daso 
Coimbra - ARENA; Dayl de Almeida 
- ARENA: Edgard de Almeida -
MDB: José Saly - ARENA; Luiz 
Braz - ARENA: Mário de Abreu -
ARENA: Rockefeller Lima - ARENA; 
Raymundo Padilha - ARENA; Ro­
zendo de Souza - ARENA. 

Guanabara 

Amauri Kruel- MDB (SE): A1'nal­
do Nogueira - ARENA: Euripedes 
Cardoso de Menezes - ARENA: Men­
des de Moraes - ARENA: Nelson Car­
neiro - MDB: Pedro Faria - MDB. 

Minas Gerais 

Aécio Cunha - ARENA; Aureliano 
Chaves -- ARENA: Austregésilo Men­
donça - ARENA: Bento Gonçalves -
ARENA: Bias Fortes - ARENA; Dnar 
Mendes - ARENA: Geraldo Freire -
ARENA; Gilberto Almeida - ARENA: 
Guilherme ]\'lachado - ARENA: Gus­
tavo Capanema -ARENA: Hélio Gar­
cia - A R E NA; Hugo Aguiar 
A R E NA; Israel Pinheiro FilllO-



0130 Quinta-feira 30 

ARENA; Jaeder Albergaria - ARENA; 
José Bonifácio - ARENA; José Maria 
Alkmim - ARENA; Luis de Paula -
A R E NA; Manoel de Almeida -
ARENA; Manoel Taveira - ARENA; 
Monteiro de Castro - ARENA; Mu­
rilo Badaró - ARENA; Nogueira de 
Resende - ARENA; Ozanan Coêll10 
- ARENA; Padre Nobre - MDB; Pe­
dro Vidigal - ARENA; Pinheiro Cha­
gas - ARENA; Renato Azeredo -
MDB; Sinval Boaventura - ARENA: 
Tancrcdo Neves - MDB: Último de 
Carvalho - ARENA: Walter Passos 
- ARENA. 

São Paulo 

.o\dalberto Camargo - MDB; Adhe­
Illar de Barros Filho - ARENA; Alceu 
de Carvalho - MDB; Amaral Furlan 
- ARENA; Aniz Badra - ARENA; 
Arll1indo Mastrocolla - A R E NA; 
Athiê Couri - MDB: Baldaeci Fi­
lho - ARENA; Baptista Ramos -
ARENA; Bezerra de Melo - ARENA; 
Braz Nogueira - ARENA; Broca Fi­
lho - ARENA: Cantídio Sampaio -
ARENA; Dias Menezes - MDB; Fran­
cisco Amaral - MDB; Franco Mon­
toro - MDB; Hamilton Prado -
ARENA; Herbert Levy - ARENA; 
ítalo Fittipaldi - ARENA; Lacorte 
Vital e - A R E NA; Lauro Cruz -
ARENA: Levi Tavares - ARENA; 
Nazir Miguel - ARENA; Pedro Marào 
- MDB: Pereira Lopes - ARENA: 
Plínio Salgado - ARENA; Ruydal­
meida Barbosa - ARENA; Santilli 
Sobrillho - MDB: SUSSUIl1U Hirata -
.. \RENA; Ulysses Guimarães - MDB. 

Goiás 
Anapolino de Faria - MDB: Ary 

Valadão - ARENA; Benedito Ferrei­
ra - ARENA; Emival Caiado - ARE­
NA: Jales Machado - ARENA: Joa­
quim Cordeiro - ARENA; José Frei­
re - MDB; Lisboa Machado - ARE­
NA: Rezende Monteiro - ARENA; 
Wilmar Guimarães - ARENA. 

;\Iat" Grosso 

Edyl Ferraz ._- ARENA: Garcia 
Neto - ARENA: Gastão Müller -
ARENA: Mareílio Lima -- ARENA; 
Nelson Bcnedito -- ARENA: Salda­
nha Derzzi - ARENA. 

Paraná 

ACClOly I"ílho -- ARENA: Agostl­
n110 Rodrigues - A R E NA; Al­
bert.o Costa --- ARENA; Alipio Car­
valho - ARENA; António Anibelli -
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MDB: Braga Ramos - ARENA: Cid 
Rocha - ARENA: Emilio Gomes -
ARENA: Fernando Gama - MDB: 
Hamilton Magalhães - ARENA: Ha­
roldo Leon Peres - ARENA: Hcnio 
Romagnolli - ARENA: Hermes Ma­
cedo - ARENA: João Pau]ino -
A R E NA.: José Carlos LCllrevost -
ARENA: Tosê !lieha - MDB; Lyrio 
Bertolli - ARENA; Maia Neto -
ARENA: Minoro Miyamoto - ARE­
NA: Zacharias Selellle - ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar Ghisi - ARENA; Albino 
Zeni - ARENA: Aroldo Carvalho -
ARENA; Carneiro Loyola - ARENA; 
Joaquim Ramos - ARENA: LCl10ir 
Vargas - ARENA; OSl1i Regis -
ARENA: Romano Massignan - ARE­
NA. 

Rio Grande do Sul 

Adylio Viana - MDB: Alberto Hof­
fmann -- ARENA: Amaral de Sousa 
- A~ENA: Arlindo Kunsler --- ARE­
NA; Arnaldo Prietto - ARENA: Eu­
clides Trichcs - ARENA: Jairo Brun 
- MDB: Josê Mandelli - MDB: Lau­
ro Leitão - ARENA; Nadir Rosseti -
MDB: Norberto Schmidt - ARENA: 
Otávio Caruso da Rocha - MDB: 
Victor Issler - MDB. 

Ama!Já 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal - ARENA. 

o SR. PRESIDENTE (Senador Joào 
Clcofas) - A lista de presença acusa 
o comparecimento de 51 81'S. Senado­
res e 245 5rs. Deputados. Há número 
regimental. declaro aberta a Sessão. 
Vai ser lida a Ata da Sessão anteriol·. 

O Sr. Z.o-Secretário procede a 
leitura da Ata da Sessão anterior. 
que é aprovada sem debates. 

O SR. PRESIDENTE <Senador Jo:io 
Cleoras) - Dou a palavra ao nobre 
Deputado Pedro Faria para. uma bre­
Ve comullieação. 

O SR. PEDRO FARIA (Colllunic:t­
r:ão. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. o povo japonês comemora. 
110 dia de hoje. o anivRrsário de Sua 
Majestade o Imperador Hirol1ito. 
Quem conbeee o Japão. :ieu povo. sua 
história. sua tradit:iio. pode muito bem 
avaliar o alto significado dos festejOs 
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que se realizam no País do Sol Nas­
cente. 

O Imperador Hirohito não é mais 
lima figura restrita às fronteiras do 
País nipônico. HOje ê considerado um 
líder incontestc. de expressão inter­
nacional. poiS a éle se deve. sem dúvi­
da. a integrac;ão do país. que forma 
o arqUipélago na costa oriental da 
Asia. no mundo modcl'I1o. A sua re­
signação. a sua paciência. a sua pon­
dcra<;ão e a sua decisáo. sempre pre­
sentes mostraram a todos nós. do Oci­
dente. o valor de um homem quando 
a serviço de uma causa em favor da 
própria humanidade. Da tribuna do 
Parlamento brasileiro. onde fulguram 
inteligências de descendentes do povo _, 
japonês nào apenas como represen­
tantes da comunidade nipônica no ...... 
Brasil. mas como representantes legi­
timos de todo o povo l)rasileiro. quero 
deixar êste registro de congratUlações 
com o Imperador Hirol1ito. com o povo 
japonês. e o fa(;o através do excelen-
te diplomata Fugy Moto. Conselheiro 
da Embaixada Japonêsa em Brasília. 
S. Exa.. em nossa tcrra. tem sabido 
interpretar e. ajustar. cada vez mais. 
os laços de amizade que unem o Brasil 
e o Japão. <Muito bem!) 

O SR. PlmSIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Romano Massignan. 

O SR. ROMANO l\IASSIGNAN -
(COlllunicat:ão. Lê.) Sr. Presidente. 
Srs. Deputados. a escolha do enge­
nheiro Colombo Machado Sales para 
candidato á governança de Santa Ca--­
tarina foi recebida por tódas as ca ,_ 
madas sociais e classes produtoras 
com o maior júbilo. 

Queremos crer que S. Sa .. em face 
da profunda identifie:l(;iio com os as­
suntos eatarincnses. conhecedor quc 
ê dos problemas da terra c das defi­
ciências que afligem seus habitantes. 
desponta como uma solução que vem 
ao encontro aos legítimos illteresses 
do Estado. 

Apesar de Jovem. o cll~elll1elro Co­
lombo Machado Salcs pode ol'gulhar­
se de uma vasta experiência adminis­
trativa. pois. tanto 110 âmbito regional 
como no federal. ocupou postos dos 
mai;; rc levan teso Em IltlSSO Estado. Le­
vr a oportullidade de dirigir os por­
tos ele Laguna. Itajaí e F'loriano\)olis. 
Em Brasília. participou. com o maior 
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realce da notável administração do 
Prefeito Plínio Cantanhede, como 
Chefe de Gabinete e Secretário dc 
Estado. 

Sua brilhante trajetória na admi­
nistração pública guindou-o à Chefia 
da Assessoria de Planejamento do 
Ministério dos Transportes. Em 1969. 
S. Sa. assumiu a Secretaria Executiva 
do Plano de Metas do Govêrno de 
Santa Catarina. 

Atualmente, o engenheiro Colombo 
Sales encontra-se à testa do Depar­
tamento Nacional de Portos e Vias 
Navegáveis, contribuindo para o en­
grandecimen to da gestão do Ministro 
Mário Andreazza. 

A indicação de scu nome para 
ocupar a Chefia do Executivo cata­
riliense foi um justo prêmio para a 
figura do técnico e não a do político. 

A exação no cumprimento do dever 
e o tino administrativo sempre esti­
veram presentes na sua figura de 
homem pÚblico; o opulento acervo de 
realizações que carrega em sua baga­
gem é credencial mais do que sufi­
ciente para avivar o ânimo do povo 
catarinense, dando-lhe a esperança 
de que um áureo periodo de progresso 
se aproxima. 

Nesta oportunidade, desejo congra­
tular-me com o Exmo. SI'. Presidente 
da República. com o Ministro Mário 
Andreazza c com a ARENA de Santa 
Catarina, pela feliz iniciativa de in­
dicarem o homem certo para uma es­
pinhosa missão. 

Ao engenheiro Colombo Sales. com 
os meus cumprimentos. desejo mani­
festar a minha certeza de que 5. Sa .. 
com o apoio maciço do povo catari­
nense, tudo fará para colocar Santa 
Cat.arina no lugar de destaque que 
merece ocupar na Federação. C\luito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE <Senador João 
Cleoias) - Dou a palavra ao nobre 
Deputado Broca Filho. 

O SR. BROCA FILHO <Comunica­
ção. Lê.) - Sr. Presidente e 51's. Con­
gressistas. houve por bem S. Exa. o 

. Senhor Presidente Garrastazu MédICi 
escolher, entre os candidatos lembra­
dos pela ARENA de São Paulo para 
substituir o ilustre Governador Sodré. 
o Dl'. Laudo Natel. Os nomes apresen­
tados pela ARENA paulista por inter-
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médio do Presidente Regional, 51'. 
Lucas Nogueira Garcez, todos êles. 
sem exceção, podem ser considerados 
como a mais acentuada imagem d:! 
expressão política partidiriol do meu 
Estado. 

A. primeira relação, com 20 nomes, 
inicialmente elaboradacolll a cúlabu· 
ração do nosso eminente c\)lega Mi­
nistro Rondon Pacheco - Presidente 
Nacional do Partido, e que por duas 
vêzes estêve em São Paulo auscultan­
do e ouvindo todos os homens respun­
sáveis pela política bandeirante -
posteriormente pela própria Executi­
va, foi reduzida para apenas quatro 
nomes. O ilustre Dl'. Laudo Natel, que 
conta com maioria dentro da Exe­
cutiva na ARENA paulista, figurou 
sempre, como é óbvio, entre os indica­
dos, facilitando assim a escolha de seu 
nome pelo Sr. Presidente da Repú­
blica. 

Em U111 Estado como São Pau lu, 
onde a ARENA, com sua grande ex­
pressão, se compõe dos grupos mais 
heterogêneos, impossível seria um 
acôrdo que pudesse trazer São Paulo 
unido, com uma só palavra, :i consi­
deração do 51'. Presidente da Repú­
blica. Diante dessa impossibilidade, no 
seu alto descortino o honrado Pre:;i­
dente. assessorado pelOS seus ilustres 
Ministros paulistas, considerando. se­
gundo nos parece, as possíveis solu­
ções .aventadas para o seu beneplá­
cito, não teve dúvidas, depois de con­
vocar o 51'. Governador 50dré para 
debater a difícil solução, em escolher 
aquêle que melhor lhe pareceu den­
tro do esquema que congrega os ideais 
revolucionários. 

Se a escolha agradou a grandes wr­
rentes da política paulista. é evidellte 
que outros não receberam com a mes­
ma euforia o nome do ilustre Sr. Lau­
do Natel. pois tódas elas tinham as 
suas próprias predileções e simpa­
tias. 

Mas, SI'. Presidente e Srs. Con­
gressistas, cumprimentando o honra­
cio Sr. Presidente da Repúl)lica pela 
escolha, desejo, neste modesto pro­
nunciamento. exaltar o alto espirito 
patriótico e de. revolucionário autên­
tico do Sr. Abreu Sodré. Homem da 
Revolução, Governador da Revolução. 
com grande obra administrativa rea­
lizada em São Paulo. é hoje o Sr. 
Abreu 50dré uma das grandes lide­
ranças em meu Estado e, por isso 
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mesmo, como é natural, com prefe­
rências no tocante a nomes dentro da 
área política bandeirante. 

Feita a escolha, o Sr. Gove1'l1ador 
deu a grande demonstração do seu 
desejo da união partidária e acata­
mento à doutrina revolucionária, com 
o pronunciamento que tõda a impren­
sa publicou com o destaque merecido, 
e que passo a ler a fim de que, como 
documento histórico, fique constando 
dos Anais desta Casa. 

"Após a indicação do candidato 
à minha sucessão, pelo presidente 
Emílio Garrastazu Médici, tenho 
a declarar ao povo paulista que, 
nos 10 meses e 18 dias de conclu­
são do meu mandato de Governa­
dor, continuarei cumprindo, com 
a mesma exação e fidelidade aos 
ideais da Revolução de 64, a mis­
são político-administrativa que 
me foi confiada. 

"Missão que me permitiu, inicial­
mente. recuperar as finanças do 
Estado. e investir, em consequên­
cia, em setores essenciais como o 
energético, o da educação, o dos 
transportes, saúde e saneamento 
básico, em magnitude que o' tem­
po assinalará. 

"Prosseguirei, como é meu dever, '" 
até 15 de março de 1971, cumprin­
do e consolidando os objetivos do 
meu governo. As minhas respon­
sabilidades administrativas não 
excluem. antes reforçam os com­
promissos políticos com os meus 
correligionários. 

"o futuro govemador receberá, 
assim, a administração em pleno 
dinamismo e normalidade. Nesse 
período de conclusão. o meu go­
verno estará à disposição do (;an­
didato escolhido, sr. Laudo Natel, 
que, desejando, poderá recolher 
na atual administração, inteira­
mente aberta, todos os elementos 
para a elaboração de seu progra­
ma de trabalho." 

Vejam V. Exa .. Sr. Presidente e 51'S. 
Deputados, que esse pronunciamento 
é realmente a prova inequívoca, elo­
qüente. de que São Paulo está. pelo 
seu ilustre Gove1'l1ador. sob todos os 
aspectos. dando a sua valiosíssima 
cOlltl'ibuil:ão na cOllsolid.lt.';;'O da Re­
volução salvadora de 64. que teve 
como um dos seus chefes e atuftl Go­
vernador Abreu 50dré. (Muito bem!> 
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o SR. PRESIDENTE <SenadOl' João 
Cleoias) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Mílton Brandão. 

O SR. l\liLl'ON BRANDÃO <Comu­
nicação. Sem revisão do orador.) _ 
Sr. Presidente. temos proclamado 
dcsta tribuna a ação eficientc do Mi­
nistro dos. Transportes, Coronel Mário 
Andreazza. Realmente. tcm S. Exa. 
realizado obras de grande valor. de 
grande vulto em vários pontos do Bra­
sil. Assistimos, há poucos dias. à inau­
guração de trecho da BR-135. entre 
São Luis e Timon. próximo de Teresi­
na. rodovia construida com a coope­
ração do Governador José Sarney, do 
Maranhão. 

Todavia. gostariamos de ver o Sr. 
Ministro Mário Andreazza inaugural' 
uma rodovia no território piauiense, 
onde, até o presente, apenas foram 
pavimentados alguns trechos das nos­
sas vias de comunicação. E mesmo es­
sa pavimentação a que nos reporta­
mos nem sempre tem correspondido à 
nossa expectativa. 

Queríamos também alvitrar mais 
uma vez àquele Ministro a conveniên­
cia da construção da BR-308. no tre­
Cl10 compreendido entre os Municípios 
de Crateús e Pedro 11. Parte dêsse 
trecho já havia sido implantado ante­
riormente. No entanto. foi quase to­
talmentc danificado pela ação das 
águas das chuvas. Já pedimos. por 
várias vêzes. àquele Ministério· a re­
cupcração não sàmente daquele tre­
cho, como o prosscguimento de outros 
trabalhos. Agora rcnovamos o apêlo. 
SI'. .Presidcnte. ainda nos reportamos 
à BR-230. também com muitos trechos 
.lá pavimentados em outros Estados. 
Entretanto. ao atingir o Estado do 
Piaui. mesmo já estando construido o 
trecho Picos-Oeiras-Floriano. aque­
la rodovia permanece sem asfalto. 
sem conservação alguma. 

Quercmos solicitar ao Ministro elos 
Transportes que lance suas vistas pa­
ra aquela estrada . .ia há muitos anos 
entregue à econumia piauiense. Por 
outro lado. lembramos também ao Mi­
nistério dos Transportes a construção 
da. ponte sôbre o rio Pal'l1aiba. entre 
as cidades de Floriano e Barão de 
Gra,laú. ainda na BR-230. Esperamos. 
com rsses apelos. em breve. receber 
noticia amipieioxa cio Ministro 1-lário 
Andreazza. (l\luito bcm!) 
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o SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o Sr. Depu­
tado Alvaro Mota. 

O SR. ALVARO J\IOTA - CComuni­
c<lção. Sem revisão do orador.) Sr. 
Presidente. inaugura-se hoje. em São 
Paulo. o escritório regional do Banco 
do Nordeste do Brasil. quc. apesar da 
sua curta existência, fundado que foi 
em 1954. já se colocou cm destaque 
entre os bancos da América do Sul, 
de tal maneira que é hoje o maior 
baneo regional da América La tina. 

Agora que o Banco do Nordeste ins­
talou um seu escritório em São Paulo, 
certamente há de trazer para a nos­
sa Região. para os Estados compre­
endidos no Polígono d:!s Sécas, mais 
uma soma incalculável de beneficios, 
visto que os empresários paulistas 
passarão a dispor de uma fonte cons­
tante de informações acêrca das 
possibilidades econômicas da nossa 
Região. ensejando. destarte. a par 
do incremcnto proporcionado pcla 
SUDENE. que os industriais do Sul. e 
cm particular de São Paulo. cada vez 
mais carreiem os recursos rcsultantes 
dos artigos 34 e 18. dcduzidos do 1m­
pôsto de Renda. para aplicação no 
Nordeste. 

Parabenizo. pois. o Nordeste. para­
benizo o Diretor-Presidcnte do Banco 
do Nordeste. economista Rubens Cos­
ta. 

O SR. PItESmENTE (Senador João 
Cleofas) - Tcm a !1alavra o Sr. Depu­
tado Athiê Coury. 

O SR. Al'HIt; COUR\' <Comunica­
ção. Lê.) - Sr. Presidcnte. o cmincnte 
e operoso Ministro da Educação e 
Cultura, nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho. com sua atuação rcnte ao 
povo e ligada. permanentemente. ao 
Congresso Nacional. acaba de tomar 
posição quanto ao livro didático. bai­
xando a Circular n.o 1. de 17 do cor­
ren te mês. 

Nos considerandos enfatizou. de 
inicio. que o ]woblema da substituição 
elos livros didá tieos. procedida quase 
anualmente. por refletir diretamente 
no custo da educação. 11rovoca. so­
bretudo por parte dos mcmbros do 
Congresso Nacional. a apresentação 
de projct.os de lei visando à fixação 
de prazos máximos para seu uso. 

E aduziu. num preito de Justiça à 
nossa atuaçào: 
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"Jl:sses movimentos tém a virtude 
de focalizar assunto cxtremamen­
te relevante, e o mérito de reve­
lar inquietação daqueles que re­
presentam setor ponderavel da 
opinião pública, levando-os a so­
licitar a atenção dos órgãos edu­
cacionais pará os aspectos do pro­
blema que afligem as famílias, e 
a sugerir aos Governantes as 
providéncias reclamadas". 

A scguir. Sr. Presidente, defenden­
do ponto de vista acatável, ponde­
rou: 

"A renovação do livro didático 
está ligada ao prnprio processo 
educacional. e, congelar o uso do 
cOl11péndio, por período detenni­
nado. equivale a frear parccla 
importante do progresso do ensi- ~ 
no. pois que sujeitaria o estudan-
te a rece!)er conhecimentos e in­
terpretações ultrapassados, ou 
metodos dc aprendizagem empo­
brecidos". 

E afirmando "que o Govêrno não 
pode deixar de tomar conhecimento 
dos ôllUS que recaem sôbre as famí­
lias. scmpre que as mudanças na 
prescrição dos livros cscolares. exce­
dem dos limites aceitáveis. ou, pior 
ainda. nos casos de distorções even­
tuais". resolveu o Ministro Jarbas 
Passarinho divulgar as conclusões de 
parecer do Conselho Federal de Edu­
cação a respei to. 

Entre tais conclusôes féz consignar 
que às administrações das escolas 
compete sanar possíveis abusos: quc 
nenhuma substituição de livro didáti· . 
co deverá ser feita sem razões sufi--· 
cientes que a justifiquem: que as es­
colas incluam em seus regimentos 
normas rígidas quanto a adoção ou 
mudança de compêndio ou livro di­
datico: que o direito reconhecido ao 
professor na recOlnendaçáo do livro 
didatieo seja eondicionado à ratifi­
cação de conselhos qualificados. 

Não eonhecemos. Sr. Presidente -
e o registramos pesarosamente - em 
sua globalidade. a louvave' campa­
nha encetada pelo nobre eolega e111e­
debista Padre No!)rc. em prol da pro­
teção da bôlsa da família com rela­
ção ao livro didatico. Mas L!cont,t­
veis ecos temos captado relaLivamen­
te ao cmpolgante assunto. E. segundo 
se 110S afigura. a circular que comen­
tamos rcsponde e atende aos rccla-
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mos do eminente e respeitado .con­
gressista mineiro. 

Arrematando. Sr. Presidente. passa­
mos a relatar fato da semana últi­
ma. revelador cio espírito público do 
Ministro Passarinho. e quanto andou 
bem o/Exmo. Sr. Presidente da Repú­
blica. colocando~o a frente do Mi­
nisterio da Educação e Cultura. 

Duas crianças de 8 e 10 anos. fi­
lhas de um servente do Govêrno do 
Distrito Federal. v;uvo. sem co •. dições 
de educá-las. foram postas na rua. a 
pé. por imposição dos diretores de um 
COlégio de Taguatinga. Levadas as 
crianças ao Sr. Ministro por duas 
}1rofessóras do Jardim da Infância 
208. onde trabalha o servente. com 
minúcias tocantes ao ocorrido. houve 
pronto atendimento. As 14:30. expo­
sição do fato. Às 15: 15.a primeira pro­
vidência: um emissário diretamente 
ligado a S. Exa. estêve no Jardim re­
colhendo dados necessários à solução 
do problema. Uma hora mais tarde o 
emissário. voltando de Taguatinga. 
passava no Jardim com novas noti­
cias. No dia imediato. às 15:00 horas. 
as crianças regressavam à escola. em 
carro oficial cedido porautol'ização 
do Ministro e portando ofício regu­
lariza'1do o retórno. A escola não per­
tence à rêde oficial de ensino. E as 
professóras que nos transmitiram tais 
informações. Sr. Presidente, concluí­
ram. magnificamente impressiona­
das com :1. velocíssima atuação de S. 
Exa.: "Tudo foi .tão rápido que che­
gamos a seguinte conclusão: Passa­
rinho realmente voa". f Muito bem! I 

O SR. I'RESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Dou a palavra ao nobre 
Deputado Francisco Amaral. 

O SR. FRANCISCO Al\IARAL f Co­
municação. Lê.1 - Sr. Presidente. Srs. 
Deputados. o ilustre Juiz d.' Direito 
paulista. Jose Alves Ferreira. vem de 
proferir sentença. em mandado de se­
gurança impetrado pelo nosso cole­
ga. Deputado Dias Menezes. contra 
ato do Diretor do Departamento Es­
tadual de Trânsito de São Paulo. 
atraves do qual se insurgiu contra a 
portaria do DET de número 175/69, 
que criou nóvo modClo. em São Pau­
lo. de placa de identificação para veí­
culo. 

A cteclsào coraJosa voe em evidcn­
oi;' o deseabimento de uma exi~êllcia 
que se faz em São Paulo. quando do 
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licenciamen to de veículos. obrigando 
a substituir a chapa de identiflcação 
do veiculo por outra. de modélo dife­
rente. modêlo êsse criado para São 
Paulo, e não o modêlo fixado pelo Go­
vemo Federal. O Deputado Dias Me­
nezes buscou a palavra da Justiça, e 
esta lhe garantiu o direito de conti­
nuar usando a chapa antiga, até que. 
a partir de 71. tenha que substituir 
por modêlo nôvo, porém aquêle di­
tado pelo Govêmo Federal. 

Está de parabéns o Deputado Dias 
Menezes com a sua atitude. buscan­
do que as autoridades do trânsito 
paulista respeitem as disposições le­
gais federais vigentes no País. afas­
tando as medidas arbitrárias. sem es­
coras legais. e que ditam obrigações 
e encargos novos aos milhares de pro­
prietários de veículos de São Paulo. 
Cêrca de 500.000 proprietários de veí­
culos. em São Paulo. ainda llâo licen­
ciaram os seus veículos e. por isso. 
não foram obrigados ilegalmente a 
substituir as chapas. 

Espera-se que' a decisão concisa, 
justa e de absoluto respeito à legis­
lação federal vigente sóbre a maté­
ria tenha o condão de sensibilizar a 
autoridade coatora. seus superiores, 
do Estado de São Paulo. para um ime­
diato reexame do problema. com a 
sustação da exigência descabida. li­
vrando o remanescente dos proprie­
tários de veículos. cêrca de 500.000. 
como dissemos. de uma imposição que 
os prejudica e. o que é mais grave, 
atenta contra a lei vigorante em nos­
so País. f Muito bem! I 

o SR. PRESIDENT .. : (Senador .João 
Cleofas) - Dou a palavra ao nobre 
Deputado Ruy D' Almeida Barbosa. 

O Slt. RUY D' ALMEIDA BARBOSA 
(Comunicação. Lê.) - Sr. Presidente, 
.i á· no recesso parlamen tal'. em fins do 
ano passado. chegou-nos as mãos ofí­
cio do Sr. Prefeito Municipal de Pe­
dreira. no Estado de São Paulo. Os­
waldo Teixeira de Magalhães. solici­
tando a nossa atenção e melhor aco­
lhida ã representação do "Sindicato 
dos Trabalhadores nas Indústrias de 
Cerâmica de Louça de Pó de Pedreira, 
da Porcelana e da Louça de Barro". 
assinada pelo seu Presidente Gumer­
cindo Lopes. na qual pleiteia a cria­
ção de uma "Junta de Conciliação e 
Julgamento" naquela cidade, pelos 
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seguintes fundamentos, que nos ex­
põe: 

"Considerando que a cidade de 
Pedreira mantém um parque in­
d ustrial com mais de 4.000 tra­
balhadores na indústria e a ca­
tegoria representada pelo Sindi­
cato acima mencionado é a maior 
represen tação classista com 2.600 
trabalhadores. seguida pelos Têx­
teis. Cola e Gelatina. Elástico, Cal­
çado e Metalúrgico; 

Considerando que as cidades cir­
cunvizinhas são Jaguariúna, Ar­
cadas. Amparo e Monte Alegre do 
Sul, e ao todo não mantém um 
parque industrial igual ao da ci­
dade de Pedreira; 

Considerando que as autoridades 
competentes do Estado de São 
Paulo reconheceram a necessida­
de da instalação do Forum local, 
devido ao crescimento demográ­
fico da cidade de Pedreira. para 
janeiro do ano vindouro (1970), 
evitando assim a locomoção do 
trabalhador à Comarca de Am­
paro, para acompanhar seus pro­
cessos trabalhistas, o que vem 
ocorrendo até o presente mo­
mento": 

E diante destas razões. absoluta­
mente justas. pleiteia a criação de 
uma "Junta de Conciliação e Julga­
men to", naquela cidade. 

De nossa parte. atendendo ao apêlo 
de milhares de trabalhadores de Pe­
dreira. traduzido de maneira clara e 
convincente nas considerações do Sr. 
Presidente do Sindicato. encaminha­
mo-lo ao Exmo. Sr. Ministro do Tra­
balho. requerendo se digne informar­
nos sóbrc a possibilidade do deferi­
mento." (l\Iuito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofasl - Tem a palavra o nobre 
Deputado Pedro Marão. 

o SR. PEDRO l\IARAO (Comunica­
~,ão. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. Srs. Deputados. desejo co­
muniear à Casa que o nobre Deputado 
Dias Mcneze~. inconformado com a 
decisão do Departamento Estadual de 
Trânsito. que introduziu modificação 
nas placas dos veículos automotores, 
impetrou mandado de segurança ba­
seando-se em decreto-lei em vigor, 
violado pela autoridade coatora. 



0134 Quinta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Tal mOdificação veio acarretar não 
um prejuízo fll1anceiro, luas prejuízo 
de tempo, pela obrigação imperiosa da 
troca de tôdas as chapas anLigas pelas 
novas. HOJe posso informar que a se­
gurança foi concedida, por fôrça de 
sentença datada de 27 do corrente. 

Diz o seguinte: 

"Ao impetrante, que já pagou, ao 
seu tempo, a taxa rOdoviárIa ún,i­
ca de s'eu veículo, assiste, de con­
seqüência, o direIto líquido e cer­
to de continuar a usar, em seu 
carro, a mesma e antiga chapa, 
até o prazo de validade estabele­
cido pela legislação federal ou até 
que a autoridade Impetrada, 
adotando o modêlo certo, passe 
a exigir' a sua substituição. 

Do exposto, CONCEDO A SEGU­
RANÇA impetrada, condenada a 
autoridade no pagamento das 
custas e de honorários advocatí­
cios, arbitrados êstes em NCr$ . 
200,00." . 

Parabéns, portanto, ao Deputado 
Dias Menezes por esta bri1l1alJte vi­
tóna no Poder Judiclário de São 
Paulo. (Muito bem!) 

O SR, PRESIDENTE (SénadOl' João 
Cleofas) - Com a palavra o Sr. Se­
nador Vasconcelos Tôrres. Lame!1to 
lembrar que o período de breves co­
municações está a extinguir-se. 

O SR, VASCONCELOS TôRRES 
(Comunicação. Sem revisão do ora­
dor,) - E se extingue, Sr. Presidente, 
justamente com mu membro do Sena­
do. nesta oportunidade em que, rà­
pidamente, nós, representantes do 
povo, podemos transmitir as mensa­
gens de interêsse das nossas regiões. 

Queria, muito ràpidamente, tratar 
de dois assuntos: o primeiro, relati­
vamente à construção do aeroporto 
do Município de Itaboraí. lI: sabido 
que os campos de pouso Santos Du­
mont e o internacional do Galeão se 
acham atravancados, e que as condi­
ções meteorológicas impedem, muitas 
vêzes, não só a decolagem como tam­
bém a aterrissagem de aeronaves nes­
ses aeroportos. 

Estou, agora, a advogar uma opção, 
'tal qual Sao Paulo com o seu campo 
de pouso de Viracopos. É que há uma 
região do meu Estado - Itaboraí, já 

estudada pelas autoridades da Aero­
náutica - que pode, perfeitamente, 
em momentos dlfíceis, quando a me­
teorOlogia fala mais alto, admitIr o 
pouso e também a decolagem de 
aviões de qualquer porte. De Itabo­
raí. dado o seu Coentro Operacional 
de Aeronáutica, pOdem os passagei­
ros - não só civis, mas tambP.m mi­
litares - atingir a Guanabara em 
cêrca de meia hora e a Capi tal do 
Estado em perto de vll1te minutos. 

Queria deprecar a atenção do emi-
. nente Mimstro da Aeronáutica, para 

que dê tôdo apoio à iniciativa - nas­
clda localmente, e que mereceu 
apoio esiadual e agora federal - da 
construção do aeroporto de ltaboraí, 
semelhante em tudo e por tudo ao de 
Viracopos no Estado de São Paulo. 

O outro assunto, neste dois mmutos 
que V. Exa. me concede, é para cha­
mar a atenção do honrado f> operoso 
Ministro dos Transportes no senti­
do do asfaltamento da estrada de 
Conceição de Macabu a TI'Riano de 
Morais. Porqu~ o tempo é curto, não 
vou sallentar o interêsse turístico da 
região. Fixar-me-el ràpidampnte em 
alguns pontos. Sôbre o asperto eco­
nômico, Trajano de Morais ê a região 
européia do Brasil. Ali, a maçã. a pê­
r~, a ameixa, a castanha são encon­
tradiças. 

Dotada de clIma magnífíro, tôda 
esta área serrano-fluminense de São 
Sebastião do Alto, Santa Mana Ma­
dalena, favorece, a exemplo do que 
ocorre em algumas regiões da Euro­
pa e dos Estados Unidos, a rerupera­
ção da saúde em determinados tIpos 
de moléstias que exigem realmente 
um oxigêmo puro e uma altitude mé­
dia. 

Pretendia hoje, no Senado, abordar 
êste assunto mais detalhadamente. 
Mas como V. Exa. houve por bt-'m con­
vocar Sessão do Congresso, entendi 
que não poderia deixar pa:;sar sem 
reglstro êstes dois temas. PT'1l1cipal­
mente neste dia, em que - por que 
não dizer? - a Câmara fala aqui de 
maneira tão exuberante, .não seria 
justo que o Senado não se fizesse ou­
vir, que em meio de tantas vozes da 
Cª,mara, também não se fizpssem ou­
vir as do Senado; a demonstrar qu'e 
não só nesta Casa, à qual ti ve a hon­
ra de pertencer, mas também na ou­
tra, assuntos de inoorêsse nacion~l 
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são abordados com o mesmo entusIas-. : ~ , - .' 

mo" co~ 9-mesmoempenho e ~~~n o 
mesmo sentido de ápêlo às' a.utorida­
des que têm competência para deci­
dir estas reivindicações, legitimas, e, 
como disse há pouco, de intel'ê&se, não 
regional, mas de ordem nacional. 
(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Sôbre a mesa, os pareceres 
das doutas Comissões de Constittüção 
e Justiça do Senado e da Câmara, a 
respeito do recurso ontem interposto 
pelo nobre Deputado Humberto Lu­
cena. O Sr. 1.°-Secretário vai proce­
der à leitura dos mesmos. 

São lidos os seguintes: 

PARECER 
N.o 4, DE 1970 (CN) 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal sôbl'e 
o Recurso apresentado pelo Sr. 
Deputado Humberto Lucena na 
Sessão do Congresso Nacional, de 
28 de abril de 1970. 

A ConstitUIção, através da Emenda 
n.O 1, declara que o veto do Presiden­
te da República aos proJ etos de lei 
aprovados pelo Congresso Nacional 
será apreciado em votação púhlica 
(art. 59, § 3.°). 

. Houve, assim, alteração explícit.a 
do sistema anteriormente vigorante, 
que determinava, em casos tais, vo­
tação por escrutínio secreto. 

Ora, não será possível entender-se 
que seja secreta uma votação que a 
Constituição determina seja pÚblica. 

A clareza do texto, intencionalmen­
te modificativo do sistema anterior, 
não permite interpretação diversa da 
que está nas palavras da lei. -

. Por isso, merece confirmação a de­
cisão do Sr. Presidente do Congresso. 

Sala das Comissões, em 28 de abril 
de 1970. - Carlos Lindenberg, Pre~i­
dente - Guido Mondin, Relator -
Aurélio Vianna, 'abstenção -' Flãvio 
Brito - Antônio Balbino, vencido 
nos têrmos do voto em separado -
Josaphat Marinho, vencido, nos têr­
mos do voto em separado - Milton 
Campos - Clodomir Millet. 

VOTO' EM SEPARADO 

A tradição do direito constitucional 
brasileiro é de submeter a voto se­
creto o veto _ apôsto pelo Presidente 
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da República aos projetos de lei. 
A Emenda Constitucional n.o 1, al­

terando a Carta de 1967. emprega a 
expressão "el11 votação pública" (arL 
59. ~ 3.°). 

Esta expressão não é com um nos 
textos constitucionais e o conjunto 
dos dispositivoS da Emenda não en­
cerra um sistemá que torne clara e 
incontraditável a fórmula estranha­
mente usada. E ainda que fôsse clara. 
exigiria segura interpretação, por seu 
alcance modificativo de orientação 
tradicional. 

Ocorre. também. que não há nor­
ma regimental adaptada ao regime 
originário da Emenda n.O 1 e. conse­
qüentcmente. dela interpretativa. 

Assim. e enquanto não houver re­
f o r m a regimental soberanamente 
aprovada pelo Congresso Nacional. 
parece-nos certo e prudente manter 
o critério tradicional. Um preceito 
isolado e contrário a procedimento 
histórico não basta para que se con­
sidere. de plano. varrida a prática 
longamente adotada e preservadora 
da livre ação parlamentar. 

Se nessa conformidade não se en­
tender, cabe sobrestar no julgamento 
dos vetos. até que se opere a refor­
ma regimental. em prazo hábil que 
atenda às exigcncias. de tempo da 
Carta emendada. 

Sala das Comissões. em 28 de abril 
de 1970 .. - Senador Josa)lhat Mari­
nho. 

VOTO EM SEPARADO 

Entendo que a expressão votação 
pública. contida na emenda consti­
tucional. exclui o critério do escrutí­
nio secreto. mas não representa a in­
declinabilidade da votação nominal. 

Deste modo. a matéria torna indis­
pensável prévio esclarecimento em 
norma regimental especifica. ra~ão 

pela qual tôda a matéria de aprecia­
ção de veto deve ser sobrestada até 
que o Regimento Comum expressa­
mente disponha a respeito. 

Sala das Comissões. em 28 de abril 
de 1970. - Senador Antônio Balbillo. 

PARECER 
s.e 5, DE 1970 

Da Comissáo de Constituiçáo e Justiça 

A Comissão de Constituição e Jus­
tiça, em reuniáo plenária realizada· em 

29 de abril de 1970. examinando o re­
curso encaminhado pelo Oficio núme­
ro 19. do Congresso Nacional. de 28 
de abril de 1970. opinou, contra os 
votos dos Srs. Nelson Carneiro. Pe­
trônio de Figueiredo. Ney Ferreira, 
Caruso da Rocha e Figueiredo Cor­
reia. que a votação não será secreta 
porém pública e simbólica. e. se re­
querida. nominal. Os Srs. Nelson Car­
neiro, Petrônio Figueil~edo. Ney Fer­
reira. Caruso da Rocha e Figueiredo 
Correia apresentaram declaração de 
voto. 

Estiveram presentes os Senhores 
Deputados José Bonifácio. Presidente. 
José Lindoso. Relator. Nelson Carnei­
ro. Petrônio Figueiredo. Tabosa de Al­
meida, Caruso da Rocha. Ney Ferreira. 
João Roma. Lenoir Vargas. Rubem No­
gueira. Clodoaldo Costa. Dnar Men­
des. Raimundo Parente. ítalo Fitipal­
di. Grimaldi Ribeiro. Dayl de Almeida. 
Adhemar Ghisi, Américo de Sousa. 
Amaral de Souza. Lisboa Machado. Fi­
gueiredO Correia e Broca Filho. 

Sala da Comissão. em 29 de abril 
de 1970. - José Bonifácio, Presidente 
- José Lindoso, Relator. 

PARECER 

Assunto: Interpretação do ~ 3.° 
do art. 59 da Emenda Constitu­
cional 11.° 1, que estabelece siste­
ma de votação de vetos apostos 
pelo Presidente da República a 
projeto de lei aprovado pelo Con­
gresso Nacional. 

1. Pelo Oficio CN-19. de .28 de abril 
de 1970, o EXlllO. SI'. Presidente do Se­
nado Federal encaminhou à Comissào 
de Constituição e Justiça da Càmat'a 
dos Deputados. a fim de receber pa­
recer o recurso interposto pelo Senhor 
Deputado Humberto Lucena, da de­
cisão do Presidente do Senado Federal 
ao decidir qu~stão de ordem levanta­
da em plenário. em tórno do sistema 
de votação de vetos apostos pelo Exmo. 
Sr. Presidente da República a projetos 
de lei aprovados pelo Congresso Na­
cional. 

O Exmo. Sr. Presiclente do Senado 
I·'ederal. com base no art. 59. § 3.°. ela 
Emenda Constitucional n.o1. deci­
dindo questão de ordem levantada em 
plenário. determinou que se procedes­
se a votação nominal para apurar a 
decisão do Congresso rcferentcmentc 
ao veto ao Projeto de Lei n.O 158/68. 
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no Senado. e n.O 1. 282-B/63, na Câ­
mara dos DeputadOS. 

Inconformado e na forma regimen­
tal foi interposto recurso daquela de­
cisão para esta Comissão. 

2. O Direito Constitucional Brasilei­
ro. através das diversas Constituições 
Republicanas. estabeleceu sôbre a ma­
téria o seguinte: 

I - Constituição de 1891, art. 37, 
3 o· 

"Devolvido o projeto a Câmara 
iniciadora. ai se sujeitará a uma 
discussão e à votação nominal, 
considerando-se aprovado. se obti­
ver dois terços dos sufrágios pre­
sentes. Neste caso, o projeto será 
remetido à outra Cãmara que. se 
o aprovar, pelos mesmos trãmites 
e pela mesma maioria. o enviará. 
C01110 lei. ao Poder Executivo, para 
a formalidade da promulgação." 
(Grifamos.) 

11 - A Constituição de 1934. art. 45. 
2.°: 

"Devolvido o projeto à Câmara dos 
Deputados. será submetido. dentro 
de trinta dias do seu recebimento, 
ou da reabertura dos trabalhos, 
com parecer ou sem ele, a discus­
são única, considerando-se apro­
vado se obtiver o voto da maioria 
absoluta dos seus membros. Neste 
caso, o projeto será remetido ao 
Srnado Federal. se êste houver 
nêle colaborado. e. sendo aprova­
do pelos mesmos trãmites e por 
ig"ual maioria. será enviado. como 
lei. ao Presidente da República, 
para a formalidade dapromul­
gação." 

E o art. 38 dispõe: 

"O voto será secreto nas eleições 
e nas deliberaçôes sôbre vetos e 
contas do Presidente da Repú­
blica" . 

111 - A Constitui<;ão de 1946. art. 70, 
~ 3.°: 

"Comunicado o veto ao Presiden­
te do Senado Federal, êste convo­
cará as duas Câmaras. para. em 
scssão conjunta. dele conhecerem 
considerando-se aprovado o pro­
Jeto que obtiver o voto de dois 
terços do:; Deputados e Senadores 
presentes. Nesse caso. será o pro­
jeto enviado para promulgat;ão ao 
Presidente da República". 
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E complemcnta-se êsse dispositivo 
com o disposto no art. 43 que manda: 

"O voto será secreto nas eleições 
e nos casos estabelecidos nos arts. 
45, ~ 2,°, § 3.0, n,O l, 66, n,O VIII, 70, 

§ 3.°, 211 a 213." 

IV - A Constituic;ão de 1967, art. 
62, fi 3.°. dispõe: 

"Comunicado o veto ao Presiden­
te do Senado Federal, éste convo­
cará as duas Câmaras para, em 
Sessão conjunta, dêle conhecerem, 
considerando-se aprovado o pro­
jeto que obtiver o voto de dois ter­
ços dos Deputados e Senadores 
presentes, em escrutínio secreto. 
Neste caso, será o projeto enviado 
para promulgação ao Presidente 
da República." 

V - A Emenda Constitucional n.o I, 
de 17-10-69, art. 59, § 3.0 , retificando 
o disposto na Constituição, declara: 

"Comunicado o veto ao Presidcnte 
do Senado Federal, êste convocará 
as duas Câmaras para. erú Sessão 
conjunta. dêle conl1ecerem, consi­
derando-se aprovado o projeto 
que, dentro de quarenta e cinco 
dias, em votação pública, obtiver 
o voto de dois terços dos membros 
de cada uma das Casas. Nesse ca­
so. será o projeto enviado para 
promulgação, ao Presidente da 
República ... 

3. Pelo estudo dos textos das nossas 
Constituições. verificamos que a Cons­
tituição de 1891. que vigiu por 40 anús. 
determinou que no caso a votação fós­
se nominal (votação pública). princí­
pio retomado pela Emenda Constitu­
cional n.o 1 . 

4. É óbvio qlle. dentro da hierarquia 

das leis. a Constituição se coloca no 

ponto mais alto. E. na análise )ler­

functória mesma de ~eu texto. verifi­
ca-se que para situações diversas há 

processos de votação diferentes. 

Poder-:;e-a concluir que existem na 
sistemática parlamentar votações pú­
hlicas (' secretas. As votações públIcas 
se podem processar. nominalmente. ou 
se.ia, com a chamada do parlamentar 
para procl:1mar o voto: simbolicamen­
te. através da proclamaçi"!o do voto 
pelo líder c. por bancada. qllandu esta 
é cl1amada. i'nglobadamcntc. a mal1l­
festar ° voto. 
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No caso concreto, conclui-se que: 

a) a votação é inquestionàvel­
mente, votação pública, jamais 
secreta: 

b) a votação pública. de acordo 
com as normas regim el1 tais e 
praxes parlamentares será pre­
ferencialmente simbólica. Po­
derá, no entanto. ser nominal. 
se requerida na conformidade 
do Regimento. 

In claris ccssat interprctatio. 

Éste é o nosso parecer. 

Sala das Sessões, em 29 de abril de 
1970. - José Líndo~o, Relator. 

O SR. PRESIDESTE (Senador João 
Cleofas) - Pela leitura dos pareceres, 
verifica-~e que ambos concluem pela 
votação a descoberto. 

O Sr. Nelson Carneiro - Peço a 
palavra. S1'. Presidente. 

O SR. PRESIDES'n.: (Senador João 
Clcotas) - TC'111 a paJavra. para dis­
cutir os pareceres, o nobre. Deputado 
Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON C.I\RSEJUO - SI'. 
Presidente. as primeiras palavras que 
me cabe proferir nesta oportunidade, 
em nome da liderança do Movimento 
Democrático Brasileiro n:1 Câmara 
dos Deputados, sào de nussa home­
nagem a V. Exa., pela serenidade e 
pelo equilíbrio com que presidiu os 
trabalhos de ontem. 

O Movimento Democrático Brasilei­
ro acredita que um Poder Legislativo 
somente é forte quando à sua frente 
estâo homens capazes de colocar seus 
impulsos den1ocratieos acima das con­
veniências parUdàrias. 

Na Comissão de Constituição e JIIS­

Uea. a Bancada da Oposição. em 
atendendo a clrcllnstância de que 
aqui estavam reunidos. it sua espera, 
Deputados e Senadores. deixou de ali 
discutir o parecer do nobre Deputado 
José Lindoso. COl1l a segllin t.e decla­
ração: 

"Na impossibijidnele ma t.erial ele 
deixar por escrito as razões pcl:ls 
qunis o Movimento Dcmocratico 
Brasileiro não l1óde dar seu apoio 
il interpretaçiio posta no voto do 
ilustre Deput.ado José Lindoso. ele 
que aca I)a de ter conhecil11en to, 
pretenclc fazé-Io da tribuna da 
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Cámam dos Deputados, não re­
tardando, assim. o pronuncia­
mento final desta Comissão." 

Infelizmente. Sr. Presidente, os tra­
balhos na Comissão de Constituição 
e Ju!;tiça. pela vivacidade dos debates 
ali travados entre os nobres repre­
sentantes da ARENA. determinaram 
que a reunião se prolongasse de tal 
forma que V. Exa. houve por bem 
suspender a ses!;ão matutina. 

S1's. Congressistas, acredito que, nos 
Parlamentos como nos cemitérios, de­
veria in!;ercvcl'-se aquela frase latina: 
Hodie mihi, cras tíbi. 

Estamos, hoje, votando uma inter­
pretação do texto constitucional. co-
1110 a sustentam os nobres represen­
talHes da ARENA. Quantos ja vota­
ram, outrora. dispositivos, pensando 
que éstes se aplicariam aos adversá­
rios! A roda da política virou. e os 
dispositivos da lei foram aplicados 
contra aqueles que os haviam criado. 

Quero recordar. entre outros. um 
episódio da história política de nos­
sos dias. Quando o Presidente Eurico 
Dutra concordou em sacrificar um 
ano do seu mandato para que sua 
eleição coincidisse com a dos Depu­
tados e Senadores Federais, o obje­
tivo an Ullciado teria sido cvi tal' a 
eleição do Sr. Getúlio Vargas. Em 
1!J50. o Sr. Getúlio Vargas foi eleito, 
eX:ltamente, porque o Presidente se 
afastaria do Poder. juntamente com 
o Congresso. Não esqueçamos a Ji(:ào 
de Rui: nosso destino não é plantar 
couves para o prato de hoje. mas 
plantar carvalhos p:lra o abrigo de 
amanhã. 

É subremodo grato ao Movimcnto 
Dcmocrático Brasileiro suscitar êste 
del)ate sõbrc projctG sem nenhuma 
coloruc:úo partidaria, um simples de­
bate sóbre um \'exLo do Codigo Civil. 
E lJlais ainda. uma questão em que 
o proprío MovíUH'nt.o Democrático 
Brasileiro, sem exi!(ir fidclidade dos 
:;CIlS companheiro:;, entre~a a cons­
cICllcia de cada um o voio favorável 
tlU cllntrario à propllsil:ào. Nâo nos 
move, portanto, ao discutir as prer­
rogativas do Congresso, uma tentati­
va de impor nossa vontade contra a 
da maioria. 

'l'alllbt'·IJl.~r. PrC':,irlcl1te. niw p("n­
S:lIllOS na fib;UI':l do P!"esidpnte Mé­
dici. Acreditamos, por mais que ou-
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trns desacreditem, que, ao menos teo­
ricamente, as Constituições são. fei­
tas para ser perenes. Pouco importa 
o que aconteceu àquele cidadão que 
todas as vézes que chegava ao Brasil, 
de 1964 para cá, encontrava uma no­
va Constituição e tinha de jogar fora 
a anterior, porque :Jutra já estava em 
vigor. Não. Acreditamos, teóricamen­
te, que toda Constituição tem por si 
mesma o sentido da perenidade. 

Nossa critica não se dirige, portan­
to, aos atos doSl". Presidente Médici. 
mas a todos aquéles que, muito bem 
intencionados, possam estar delibe­
rando em sentido contrário às deci­
sões da Câmara, também inspirados 
pelo mesmo patriotismo. 

Mas, Sr. Presidente, féz o nobre 
Deputado José Lindoso um histórico 
das Constituições brasileiras. Acom­
panharei S. Exa., mas irei um pouco 
antes, irei àquela primeira Constitui­
ção outorgada pela autal'idade do 
Imperador Pedro I, senhor soberano 
dêste Pais. 

Em 1824. dizia a Constituição: 

"Art. 64 - Recusando o Impera­
dor prestar o seu consentimento, 
responderá" - ia uma delegação 
da Câmara levar o texto apl"Ova­
do ao examc do Impel'ador -
"nos tênl10s .seguintes: "O Impe­
rador quer meditar sõbre o pro­
jeto de lei, para a seu tempo se 
resolver." 

Ao que a Câmara respondera que 
"Louva a Sua Majestade Imperial 
o .interêsse que tem pela Nação." 
"Art, 65 - Esta denegação tem 
efeito suspensivo somente: pelo 
que, tãdas às vêzes que as duas 
I('~lslatul"as, que se seguirem 
àquela que tiver aprovado o pro­
jeto, tornarem sucessivamente a 
apresentá-la nos têrmos. enten­
der-se-á que o Imperador tem .da­
do a sua sanção. 

Art. 66 - O Imperador dará ou 
negará a sanção em cada decre­
to dentro de um mé:s depois que 
lhe fãr apresentado. 

Art. 67 - Se o não fizer dentro 
do mencionado prazo. terá o mes­
mo. efeito como se expl'essamente 
negasse a sançã.o, para serem con­
tadas as legislaturas em que po­
derá ainda recusar o seu consen-
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timpnto, .ou reputar-se o decreto 
obrigatório por haver já negado 
a sanção nas duas antecedentes 
legisla turas." 

Em 1824, o Imperador, todo-podero­
so, não era maior do que a Asselllbléia 
Nacional. Éle não impunha sua von­
tade. Se o Congresso reafirmava, nas 
duas leglslatut·us seguintes, o mesmo 
pmjeto que éle não aprovara, não pre­
valecia a vontade do Imperador, mas, 
sim, a da Assembléia. 

Veio depois a Constituição de 1891, 
a que antes fêz referência o nobre e 
sempre eminente Ministro Gusta vo 
Capanema. Sr. Presidente, o tempo 
passa, e os homens acabam reclaman­
do justiça. Muitos de nós, que luta­
mos outl'ora contra a chamada ooRe_ 
publica Velha" e que, ontem, Aust.re­
gésilo de Athayde dizia já se poderia 
chamar de "a boa República", muitos 
de nós da Aliança Llheral e da Re­
volução de 3D, vamos busear justa­
mente nas práticas outrora, acusadas 
de contrárias ao interêsse nacional, a 
.i ustlficar,ão para o projeto de hoje. 
Então, seria o caso de perguntar, qua­
renta anos depois: por que a Nação 
fez a Revolução de 1930? 

Parece. Sr. Presidente, que est.amos 
voltando realmente a 1930, ou a an­
tes de 1930, através da escolha dos 
dirfgen tes estaduais. Seria o caso de 
indagar se o Sr. Washington Luiz, 
porque tinhal1Jl1 candidato preferen­
cial, merecia a deposição eo exillo; 

Examinemos, SI"S. Congressistas, o 
panorama político constitucional da 
"República Velha", que a Revolução 
derrubou em 1930. O voto popular era 
a descoberto. Havia .iuntas apurado­
ras que manipulavam resultados que 
as urna!) não haviam consagrado. 
Ha via as câmaras quase unànillles, 
onde os elementos da Optlslção emm 
tão raros que 11300 podiam sequer con­
gregar-se numa organização partidá­
ria .. O Congresso era, em verdade, o 
lorum político onde se del)atiam as 
granties questões politicas, porque as 
dplibemções cz'am tôdas de uma maio­
ria compacta que não voltaria no pró­
ximo pleito, se não lograsse a simpa­
tia e o aplauso dos governadores de 
então. Será isso o que queremos res­
suscitar, Sr. Presidente? Será êsse o 
bom exemplo, o exemplo de 1891. o 
exemplo da "República Velha", contra 
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a qual tantos apodos foram lançados? 
Seria o caso de indagar aos homens 
do Govel'l1o: por que muitas déles fi­
cam contra o estado de coisas de 193U? 
Foi para ressuscitá-lo em 1970? 
Não; foi para evitar que êle voltasse 
algum dia. Quantos de nós que aqul 
estamos combatemos aquele regime? 
E por que hoje o restaurarmos? Por 
que hO,ie lembrarmos os maus exem­
plos, quando, ao contrário, deveriamos 
desfraldar as mesmas idéias que ,jus­
tificaram o apoio popular àquela Re­
volução? 

Muito também se criticou a "Re­
pÚblica Velha" c, principalmente, a 
Constituição de 1891, porque era uma 
cópia ou quase cópia da Constituição 
americana. Hoje. se recorda o exemplo 
dos Estados Unidos para .iustificar a 
deliberação que a Maioria sugere. Mas, 
51's. Congl'essistas, é preciso conhecer 
a organização política dos Estados 
Unidos para verificar que é diferente 
da do Brasil de hoje como o é a água 
do vinho. Nos Estados Unidos o Pre­
sidente da Republica não é tão po­
deroso. Não tem. sequer o direito de 
enviar uma mensagem ao Congresso 
para propor uma lei. Não há na. vida 
parlamentar americana proposição da 
iniriativa do Presidente da República. 
Êle convoca o seu Líder e, através dê­
le. apresenta o projeto. É um 11aís on­
de as comissões de inquérito têm um 
poder de fiscalização imenso. onde se 
reall7.3m os hcariug-s de que o povo 
participa, divulgadas por todos os ór­
gãos de Informação - pelo rádio. pf'la 
televisão e pela imprPllsa. Nos Esta­
dos Unidos, a influência do Presiden­
te da República é pequena: maior filie 
ela ê a influência dos partidos, Lá. 
existem partidos estruturados I~á Jlllli­
to tempo, não criados de cima para 
baixo, não criados pelo ódio de qllf'1U 
não pode ser candidato de um dêlf's 
Não. São partidoS estruturados na 
cons(~iél1cia politica da nação. QIIC'1ll 
delibera não é o Presidente da Re­
pública: é o partido, dentro do Parla­
mento. E. muitas vêzes, quando o 
Prrsiclcnte é da minoria. o partido 
da maioria o denota. Ainda agora, 
pclasegunda vez, o Presidente dos Es~ 
tados Unidos não consrg'uiu aprovar 
indicação à Suprema Cãrtc ame­
ricana. 

81'S. Deputados, são êstes 05 exem­
plos que deveriamos colher e não os 
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exemplos de submissão, que não se 
encontram na vida constitucional dos 
Estados Unidos. Nos Estados Unidos 
os congressistas podem votar a desco­
berto os vetos do Presidente. porque 
eles tem a garantia de um . partido 
forte por si mesmo e não de um par­
tido fraco. esfacelado, destruido. 

Mas. 8r. Presidente. quero conti­
nuar a enumeração. A Constituição 
de 1934. no seu art. 45. §§ 1.0 e 2.0. 
combinado com o art. 38, declara que 
o voto é secreto. 

Mas há uma Constituição. Senho­
res. que deve ser trazida á. colação, 
porque talvez esta tenha sido a ins­
piração dos que lutam pela aprova­
ção deste ponto-de-vista. É a Consti­
tuição de 37. Aquela tão injuriada 
Constituição é o abrigo. é o pálio sob 
o qual se podem recolher os arautos 
da ARENA. É a única cm que se diz 
que a votação é nominal. no art. 66. 
E o Deputado José Lindoso esqueceu­
se dessa. Constituição, a única que o 
amparava no brilhante relatório que 
fez. A Constituição de 37. aquela in­
juriada "polaquinha". é a única que 
adota o entendimento agora sujeito 
a exame desta Casa. 

o SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - A Mesa solicita que V. Exa. 
abrevie as suas brilhantes considera­
ções. porque seu tempo está prá.tica­
mente esgotado. 

o SR. NELSON CARNEIRO -
Agradeço a V. Exa. e. como sempre. 
cumprirei sua determinação. 

Mas. dizia a Constituição de 37: 
"§ 3.° - Devolvido o projeto a 
Camara iniciadora. ai sujeitar­
se-á a uma discussão e votação 
nominal. considerando-se apro­
vado se obtiver dois terços dos 
sufrágios presentes. Neste caso. o 
pro.ieto será remetido à outra 
Camara. que. se o aprovar pelos 
mesmos tramites e maioria, o fa­
rá publicar como lei no jornal 
oficial. " 

Ai está. Sr. Presidente. a única 
Constituição que exige o voto nomi­
nal. E essa foi a única sob cujo pálio 
náo se abrigou o parecer do eminen­
te Relator da Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Camara dos Depu­
tados. Era a única que lhe servia. Era 
a Constituição de 46. A Constituição 
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de 91 fala na votação nominal. mas 
não a exige. As razões eram diferen­
tes. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Tenho a 
impressão de que V. Exa. incide em 
engano. O parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça da Camura, de 
autoria do nobre Deputado José Lin­
doso. menciona o art. 37. ~ 3.°. da 
Constituição de 91, nos seguintes têr­
mos ... 

O SR. NELSON CARNEIRO - Eu 
já disse isso aqui. 

O Sr. Cant.ídio Samllaio - "Devol­
vido o projeto de lei à Câmara ini­
ciadora, ai se sujeitará a uma discus­
são e à votação nomina!". Gostaria 
dE' lembrar a V. Exa. que a Constitui­
ção de 37 consagra. por ser justamen­
te a Constituição de Getúlio Vargas. 
os princípios revolucionários a que 
V. Exa. faz menção. É a Constituição 
pós-30. é a Constituição de quem fez 
a Revolução. Não esqueça V. Exa. que 
essa Constituição poderia dispor de 
qualquer maneira. porque não havia 
Congresso. 

O SR. NELSON CAR~EIRO - Es­
quece V. Exa. de que apoiei a Revo­
lução de 30 mas; como V. Exa .. par­
ticipei também da de 32 exatamente 
para que sóbre o império do arbitrio 
pairasse o império da lei. Por isso es­
tivemos juntos em 1932: para que a 
C011Stituição fósse maior que o ar­
bítrio dos homens. 

O Sr. Cantidio Sampaio - Excelên­
cia. é exatamente o arbítrio da lei 
que reivindicamos nesta Sessão. por­
que se reivindica pura e simplesmen­
te o cumprimento da Constituição. da 
Lei Magna do Brasil. que dispõe da 
forma analisada pela Comissão de 
Justiça sóbre se os vetos devem ser 
apreciados em votação pública. 

O SR. NI~LSON CARNEIRO - Ouvi 
sussurrado. ontem. aqui, que melhor 
fóra fazer uma emenda à Constitui­
ção. Mas não somos ingênuos. Nesta 
Câmara a Minoria foi reduzida a um 
número inferior a 1/4 dos Deputados; 
a Maioria não assinará projeto de 
emenda constitucional. porque está 
presa à fidelidade partidária. e ama­
nhã a quebra dessa fidelidade parti­
dária poderá punir irremcdiàvclmen­
te. definitivamente os ilustres mem­
bros da bancada situacIOnista. 
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O Sr. Cantídio Sampaio - Mas não 
é só a Maioria que está sujeita a Is­
so; a Minoria também está. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Ain­
da que tóda a Minoria assinasse um 
projeto de emenda constitucional, 
não teria número para completar o 
quorum exigido. 

O Sr. Cantidio Sampaio - A difi­
culdade de contarmos com o apoio da 
Minoria em questões pOlêmicas deve­
se ao fato de V. Exas. estarem igual­
mente sujeitos a disciplina partidá­
ria. 

O SR. NELSON CARNI~IRO - Veja 
V. Exa. que a nossa disciplina é tão 
ampla que abrimos o debate nesta 
questão. Não temos ponto-de-vista 
firmado no seu sentido de que se acei­
te ou não o veto do Sr. Presidente da 
República. Eu. pessoalmente. votei na 
Comissão contra o projeto. Ontem, 
afirmei que votaria a favor do veto. 
Os nobres colegas da Minoria votarão 
da mesma forma. 

Mas. Sr. Presidente. atendendo avi­
so de V. Exa. vou atropelar esses co­
mentários para dizer que a prova da 
impossibilidade de apresentação de 
emenda constitucional é que tôda a 
representação do Norte e do Nordeste 
está angustiada diante do texto nó­
vo. que manda sejam suas bancadas 
constituídas. não em função dapo­
pulação. mas em função do eleitora­
do. Todos os seus integrantes estão 
sofrendo na própria carne. 

Onde estão êsses Deputados que não 
se reúnem para apresentar a emenda 
constitucional? Que os impede? O 
fantasma da fidelidade partidária. 

Por mais surpreendente que seja. 
em 1970 há um homem feliz neste 
Pais: o antigo Deputado comunista 
Caires de Brito. porque foi S. Exa. o 
pioneiro desta idéia. 

Leio em "A Constituição Brasileira 
de 1946". 2.° Volume, página 119, o 
seguin te trecho: 

"Caires de Brito baseou sua 
emenda no eleitorado. Pretende 
quc a representação seja calcada 
no número de eleitores. Seria uma 
inovação. coisa inédita em casos 
dessa natureza. Os grandes Esta­
dos devem ter eleitorado maior do 
que o::> menores. Isso é natural. 
Entretanto, nunca se baseou. a 
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não ser no coeficiente da popula­
ção, a fix:l(:ão do número dos re­
presentantes do Parlamento. E 
por essa razão muito simples: o 
maior número é de govêrno. o 
caipira costuma dizer. em lingua­
gem muito pitoresca. que quem 
estú na garupa não governa a ré­
dea. A maioria nada pode decidir 
subre menor numero. Quem mais 
pode contribuir com o seu tra­
balho, com o seu esfón:o, com o 
seu sangue, com seu ill1pósio e 
cum a presta(;ão. do serviço mili­
tar e ~t dO:H;ão du sangue no caso 
de conflito in tel'l1aciunal. é a 
maioria." 

Aí está, Srs. Congressistas. Quem 
poderia prever que aquela VU;", arran­
cada desta Casa pelas cassações de 
1947, iria segredar êsse conselho aos 
a~sessüres dus três eminentes milita­
res que outorgaram a Carta de HlG!I'? 
São os d('slinos da pulítica. a que to­
dos estamos sujeitos. lIodic lI1illi, CI·.LS 

tibi! 

o SR. l'Rt:SlI)l~N'l't: <Senador João 
Cleofas) - O tempo de V. Exa. está 
esgotado. 

O SR. NÉLSO~ CARNEIIW -- Ape­
nas, Sr. Presidente. para não deixar 
de falar na Constitllic;ão atual. pur­
que as de ]!:iô7 e ]964 mantêm o vuto 
seereto, lerei scu textu, que é o se­
guinte: 

"Comunicado o veto ao Pl'esiden­
te do Senado Federal. êste cun­
vocará as duas C[llnaras para. em 
Sessao cunjunta, (h~le conhecerem, 
considerando-:;e apruvudu o pro­
jeto que obtiver o vutu de duis 
te1'l;dS dus Deputados e Senadores 
presentes. em escrutínio secretu." 
Neste caso, scr:i. o prujetu envia­
do, para promulgaç:w. au Presi­
dente da República." 

Portanto, Sr. Presidente. o vl'to 
sempre reuni u us vutos dos Depu­
tadO:; e Senadores. Por ljUê';l Porc!ue 
Deputados e Senadores, .i un tllS. sim o 
Congresso Nacional. A circllllstúncia 
ele três Senadores representarem cada 
um dos Estados (o sempre. em tôdas as 
lic::ôes das constituintes um dos meios 
de contrabalançar a influencia dos 
Deputados mais 1I11IlH')'()SUS de uns Es­
tados. cOlltra os 1lH'!1(J" nUll1erusus ele 
outros Estad(Js. Se cunful1tlisscmus lia 
mesma urna. como antigamente. os 
votos dos Senadores e Deputados, es-
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tariamos colhendo a manifestação do 
Cungresso Nacional, da represen ta­
çüo política nacional eleita pela IlWS­

ma forma, pelo mesmo critério. atra­
vés do mesmo processo eleitoral. Pou­
co importa que haja uns eleitos pur 
quatro e outros por oito anus. Mas, 
como se solveria o atual problema'.' A 
Cunstituição diz que a Sessão é con­
junta, mas que as votações são sepa­
radas. Então, duas urnas resolveriam: 
os Senadores votariam numa urna e 
os Deputados votariam na outra. Se 
o projeto tivesse sido aprovado ou re­
jeitado nas duas.Casas ou em uma de­
las o Congresso Nacional teria prufe­
rido sua decisão. 

Não creio que até ai tenha sido be­
néfica a intervenção dos conselheiros 
dos ilustres Ministros Militares. Ao 
contrário, a fórmula anterior era me­
lhor inspirada porque somava a re­
presen ta~~ão nacional. 

Concluo. Sr. P.·esidente. di;"enelo que 
é ê~te um Congresso que cada dia 
mais se despoja dos Sel!S podêres. V. 
Exa. tinha razão - e quero proclamar 
ele púlJlico - quanto à inoportuni­
dade da reforma do Congresso Na­
cional. Eu. que tive a. honra de. acom­
panhando o Ministro Milton Campos, 
slguir e estudar vários aspectos elês­
se problcma em alguns países do 
mundo. entendo que a reforma do 
Congresso não é aquela· de extinguir 
o Pequeno Expediente ou suspender 
a realização de Sessões plenárias. A 
principal reforma que o Congresso 
exige é a da retomada de sua cons­
ciência de poder politico: essa é que 
é a reforma inadiável. Sempre que nos 
rór pmw;vel in tcrpretar os textos 
co)]stitueionais em favor do Congres­
so Naci<mal. êste c o nosso dever. co-
1110. na esfera civil. sempre se inter­
pretam em favor dúcasamento as dú­
vidas sõbre as nulidades. No caso, Sr. 
Pr"sidente. trmos dois exemplos fri­
san tes: um. do art. 35, combinado com 
o art. 33. ~ 2.°. ela Constituiçüo. Que 
di;" o art. 35? Éle c claro: 

"Perderá o mal:dato o Deputado 
qur dE'ixar de comparecer, emC:1-
ela Sessüo legislativa anual. a 
ten:a pn.rte das Sessões ordinárias 
d\l Cimam a que pertencer. sal­
Vo doenç' comprovada. licel1l:a 
ou missão autorizada pela res­
pectiva Casa." 
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11:ste artigo é reforçado pelo. art. 33. 
2.°: 

"O pagamento da aj uda de custo 
serú feito em duas parcelas, so­
mer,te podendo o congressista re­
ceber a segunda se l)ouver com­
parecido a dois terços da Sessão 
legislativa ordinaria ou de Sessão 
legislativa e . ..:traordinaria." 

Que quer isso dizer'? Se o Deputado 
comparecer ã metade das Sessões, êle 
não ttradireito à ajuda de custo, mas 
nüo perde o mar.dato. porqu.!, se per­
desse o mandato por ausência dedais 
terços, não teria ajuda de custo a· 
perder. 

O SR. }'RESIDENTE <Senador João 
Cleofas) - Solicito a V. Exa. a con­
clusão de sua oração. 

O SR. lIó'ELSON CARNEIRO - Que 
tcm feito o Congresso até hoje? Em­
bora nao haja nenhuma deliberação, 
tudo se tem feito. tõda interpreta­
çüo se tem dado contra o Congresso. 
E agora. ainda agora, no exame de 
um texto em que o Congresso pode 
reivindicar o direito de votar a com­
plementação da lei através do voto se­
creto. como é tradição desde 1934, no 
Direito brasileiro. como uma conquis­
ta do Poder Legislativo, porque foi as­
sim que foi posta a questão naque­
la constituinte. abrimos mão desta 
prerrogativa e .cada vez mais nos 
deixamos intimidar. não pelo Poder 
Executivo. mas pelo temor ao Po­
der Execu tivo. 

Nenhum de 11ÓS faz ao Sr. Presiden­
te da República a injúria de acredi­
tar que S. Exa. faça disto questão fe­
chada: Ilf'nhum de nós acredita que 
o Sr. Presidente da República esteja 
preocupado em ver os projetos disci­
plinando se os bens dos eõnjuges, an­
te., ou depoiS do desquite. deva ser 
aprovado pelo Congresso em voto se­
creto OI! a voto descoberto. Todos 
acreditamos qUe o Sr. G<>llcral Emílio 
Garrast:1;"U M';dici nãu se preocupa 
com essas ninharias. O que o preo­
cupa S. Exa. o tem dito várias vêzes 
-- é o prestigio do poder. nüo do po­
der que êle exerce. mas d'· Estado, 
através da soma de seus podêres: do 
Poder Legislativo. du Poder Judiciá­
rio. cio Poder E.,~r·\l Uvo. 

SI'. Presirknte. tive de ataball10ar 
alg umas destas consid<>raçõcs. mas 
creio ter deixado claro que, se o Con-
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gressoNacional féz alguma coisa de 
1930 para cá, em seu benefício ou em 
resguardo de sua independência e da 
harmonia dos podêres, foi a comple­
mentação da votação legisl.ltiva em 
escrutínio secreto. No caso dos fun­
cionários públicos, até parece um es­
cárnio: a Câmara vota em escrutínio 
secreto, o Senado vota em escrutinio 
secreto. o Presidente veta. e o Con­
gresso Nacional reunido - Câmara 
e Senado - votam a descoberto .. Ora. 
isso é um absurdo tão grande, clama 
tanto aos céus. que só inscrevendo em 
nosso recinto a frase dos cemitérios: 
hodie mihi, cras tibi. 11\Iuito bem. 
Palmas. O orador é cumprimentado. I 

O SR. PRESIDENTE <Senador Jão 
Cleofasl - Continua a discussão do 
parecer. Tem a palavra o nobre Se­
nador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPIIAT )!ARINHO <Sem 
re\'isão do orador.) - Sr. Presidente. 
Srs. Congressistas. em reunião notur­
na, ontem. na Comissão de Constitui­
ção e Justiça do Senado. emitimos o 
seguinte voto: 

"A tradição do Direito Constitu­
cional brasileiro é de submeter a 
voto secreto o veto após to pelo 
Presidente da República aos llro­
jetos de lei. A emenda constitu­
cional. alterando a Carta de 1967. 
emprega a expressão "em vota­
ção pública". Esta expressão não 
é comum nos textos constitucio­
nais e o conjunto dos. dispositivos 
da emenda não encerra um siste­
ma que torne clara e incontradi­
tiva a fórmula estranhamente 
usada. E ainda que fõsse clara. 
ensejaria segura interpretação por 
seu alcance modificativo de orien­
tação tradicional. Ocorre também 
que não ha norma regimental 
adaptada ao regime originaria da 
Emenda n.o 1 e. conseqüentemen­
te. dela interpretativa. 

Assim - e enquanto não houver 
reforma regimental sobel'analllen .. 
te aprovada pelo Congresso Nacio­
nal -. parece-nos certo e pruden­
te manter o critério tradicional. 
Um preceito isolado e contrário a 
procedim .. ento histórico não basta 
para que se considerc. de plano. 
varrida a prática 1011!!,amente 
adotada. preservadora da livre 
a<;ão parlamcntar. Se nessa con­
formidade não se cntender, cabe 
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sobrestar o julgamento dos vetos, 
até que se opere a reforma regi­
mental. em prazo hábil que aten­
da às exigências de tempo da Car­
ta emendada." 

1. ésse voto. alguns subsídios podem 
ser acrescidos no presente debate. t 
evidente que a Constituição apenas 
num dispositivo se refere à votação 
pública. O Regimento do Senado 
prescreve que há sessões preparató­
rias. ordinarias. extraordinárias e es­
peeiais. Conforme a natureza do as­
sunto. tais sessões pOdem ser públicas 
ou secretas. E estabelece que a vota­
ção é ostensiva oU secreta. O Regi­
mento da Câmara dos Deputados. por 
sua vez. estipula que a votação pode 
ser simbólica. nominal ou por escrutí­
nio secreto. 

Em nenhuma norma. quer do Re­
gimento da Cãmara. quer do Regi­
mento do Senado. há sequer menção 
à votação pública. Pública pode ser 
sessão da Câmara ou do Senado. E 
por que assim o fêz o legislador? Por­
que. em realidade. não há que se es­
tabelecer esta declaração Ou esta es­
pecificação de que determinada vo­
tação deva ser pública. Isto porque 
não há. rigorosamente. votação de um 
Parlamento que não tenha caráter pú­
blico. O llróprio Parlamento é uma 
comunidade. Ninguém nela vota iso­
ladamente: vota perante os seus Pa­
res. Pode~se emitir um voto por pro­
cesso secreto. mas êste voto é público. 
quer por Ser emitido diante de uma 
comunidade que integra a corporação 
leg·islativa. quer porque. em seguida à 
manifestação. se torna do conheci­
mento de todos. 

Quando. portanto. a Constituição se 
refere numa norma isolada à votaçào 
pública. o que se deve entender é que 
a votação se operará em plenário 
aberto. isto é. para o conhecimento de 
quem quer que se eneontre na Casa 
legislativa em que o voto vai ser emi­
tido. Esta votação pública si~nifica o 
ato de votar. mas não traduz o pró­
prio proeesso de votar. Nesta votaçào 
pública o processo de votar pode lier 
qualqucr dos regimentalmente previs­
tos. Nem há estranheza na fixaç~{o 

dessa diferenCiação. Veja-se que na 
administração pública. quando o Po­
der Executivo pretende realizar de­
tcrminados atos. abre cOl1corrcncia 
pública, porquc para ela são chama-

dos quantos tenham interêssc em vin­
cular-se à obrigação proposta pelo 
Govêl'l1o. Mas as propostas são feitas 
em documentos sigilosos. Tornam-se 
do conhecimento públlco depois de 
abertas para o julgamento necessário, 
justo como se opera 11a votação par­
lamentar. em que. qualquer que seja 
a forma adotada. em seguida todos 
têm conhecimento dos votos emitidos. 
Esta é que. deveria ser a boa. a justa 
interpretação do Congresso Nacional. 
Tanto mais justa e necessária seria a 
interpretação quanto a expressão usa­
da no texto da emenda não tem pre­
cedente em outro instrumento consti­
tucional do Pais. nem em qualquer dos 
Regimentos votados pelo Congresso 
Nacional. 

Não é razoável. portanto. que se 
queira dar a esta expressão sentido 
apenas gramatical. para extrair-se 
dai conseqüência de ordem jurídica 
e política, contra a soberania do Con­
gresso Nacional. A lição dos doutos 
ensina. não de hojc. que o Direito, 
mais do que qualqucr outra ciência, 
é uma linguagem bem feita. a lingua­
gem do Direito. especialmente no do­
mínio parlamentar. não usa a ex­
pressão "votação pública". Resulta 
ela. apenas. de uma emenda consti­
tucional. Ilotóriamcnte feita a mãos 
diversas e conflitantes. Tõda a Nação 
sabc que o Sr. Pedro Aleixo. que nela 
colaborou vivamente no primeiro ins­
tante. fêz. depois dela editada. a l'es­
lialva de que o texto vindo a público 
não correspondia ao que havia elabo­
rado. Quem elaborou êste texto? 
Quem responde. históricamente. pelo 
conteúdo e pela linguagem desta 
emenda constitucional? De autoria 
certa. não se sabe. Inj usto seria atri­
bui-la aos três ilustres chefes mili­
tares que a impuseram à Nação. Mas 
se o fizerem. tanto pior. porque então 
um documento que exige rigor téc­
nico. linguagem precisa. estilo singu­
lar. teria sido preparado por perso­
nalidades que. por mais eminentes e 
preparadas. não dispunham de COIll­

peténcia cspecializada para dar ao 
texto a expressão c o alcance pró­
prios de uma Constituição. Por sua 
importância juridiea e politica. o 
instrumen to constitucional requer 
linguagem clara. concisa e insuscetl:­
vel de facil controvérsia. Aqui. por­
rél11. a expressão usada ê polêmicll, 
quer do ponto de vista gramatical, 
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quer do ponto de vista j ul"Ídico. Vale 
nflO esquecer que, do ponto de vista 
da Ciência do Direito, público não se 
opõe ao secreto, mas ao privado, O 
contraste se faz entre públiCO e o que 
é de natureza privada. Entretanto, 
estamos a admitir. num primeiro ins­
tante de apreciação da matéria. que 
uma disposição nova e isolada no 
texto da Constituição vale para var­
rer tóda a tradição do Direito Par­
lamentar brasileiro e do próprio sis­
tema das Constituições mais novas 
déste País. 

O Sr. Cantidio Saml):lÍo - Permite 
V. Exa. um aparte'? 

O SR. JOSAPHAT !\1ARlNHO -
Com todo o prazer. 

O Sr. Cantídio Samllaio - Nobre 
Senador, ouvimos sempre com muito 
respeito e muita admiração a V. Exa., 

uma das culturas mais fulgurantes do 
Congresso ... 

O SR. .JOSAPIUT MARINHO -
Bondade de V. Exa. 

O Sr. Cantídio Sampaio - ... uma 
inteligência agilíssima. capaz de. de­
monstrar. convincentemente. que o 
ferro é madeira ou a madeira é ferro. 
Entretanto. nobre Senador. no caso 
especifico. percebemos que V. Exa .. a 
despeito de todo o seu brilhantismo, 
encontra dificuldades para ·concluir 
a tese que pós. Diz V. Exa., por exem­
plo. que em Direito. o oposto a pú­
blico é privado. V. Exa. sabe muito 
bem que em Direito existem as ex­
prcssões "julgamento público" - e 
não "privado" -- e "julgamento se­
creto". donde vê V. Exa. que em Di­
reito mesmo há outros opostos para 
a expressão "pública". E no caso em 
aprêço. quando se fala em votação 
pública. como em sessão pública. de 
acórdo com a própria índole do nos­
so Regimento. V. Exa. sabe que o 
oposto é exatamente o secreto. En­
tão. Excelência, eu creio que a Cons­
tituição é clara: ela não deixa dúvi­
das, por maior que seja o artifício ou 
o jóp,o de palavras, por maior que seja 
a cultura jurídica de V. Exa .. quc to­
dos admiramos. A Constituição não 
deixa dúvidas: está-se referindo de 
maneira inequívoca e cristalina a vo­
tação publica. que se desdobra em vo­
tação nominal ou votação simbólica. 
Creío. Excelência. que disto podere­
mos fugir, por maior que seja o arti~ 
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fício lógico, ou ultralógico de quc nos 
socorramos. 

o SR. JOSAPHA'l' MARINHO -
Agl'lldeço ao nobre Deputado Cantídio 
Sampaio não só a sua interferência 
como a generosídade das suas pala­
vras. Permita-me. porém. dizer-lhe 
que infelizmente nào tenho fórças pa­
ra transformar a madeira em ferro e 
o ferro em madeira. 

O Sr. Cantidio Sampaio - Desde 
que o queira, Excelência. 

o SIt. JOSAI'HAT MARINHO 
Mas, desde 1964, quando sôbre êste 
Congresso não se desee a madeira, 
desce-se-lhe o ferro em brasa. Esta a 
verdade histórica. Infelizmente, o 
Congresso. que deveria correr o risco 
de investir contra o ferro em brasa, 
accita-o para submeter-se precisa­
mente a injunções que lhe destroem 
a competênCia e a .soberania. 

Sem dúvida, meus nobres culegas. 
nenhum de nós pode colocar a dis­
cussão desta matéria em têrmos dog­
máticos. Eu não faría justiça ã inte­
ligência dos que me ouvem. principal­
mente ã dos nobres lideres do Govêr­
no, se lhes dissesse que outra não po­
deria ser a interprctação. Não é disso 
que se trata. O de que se trata é de 
demonstrar ao Congresso que a ex­
pressão usada na emenda constitucio­
nal é estranha ã tradição do nosso Di­
reito. às práticas da vida parlamen­
tar brasileira e. em boa parte. estra­
nha ao conjunto dos documentos 
constitucionais con temporáneos. Se 
assim é, e se é da nOi'isa tradição 
igualmente votar o veto pelo regime 
do voto secreto, nào nos cabe alienar; 
dc plano. a prcrrogativa que nos era 
asseg;urada. Cumpre-nos, antes. re­
pousar a inteligência sôbrc o cxame 
do texto da emenda. comparando-o 
com os textos anteriores. para firmar. 
então. a orientação adequada. Não se 
trata de violar um dispositivo da 
Constituição, mas de examina-lo. em 
profundidade, para encontrar seu jus­
to alcance. que não é de dizer-se cla­
ro a simples interpretaçãu literal do 
parágrafo 3.° do art. 59. 

Não esqueçamos de que. mio há 
muito. a Constituição de 196í dizia 
que o Senado e a Cãmara dos Depu­
tados se reuniam em Sessào conjunta 
sob a presidência da Mcsa do Senado. 
e. porque um outro dispositivo se fere-
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ria ao poder de presidir do Vice-Presi­
dente da RepÚblica, foi como se 
aquêle primeiro texto não existisse. 

Veja-se como não é possivel invocar 
apenas a expressão literal e, num pri­
meiro instante de dúvida, dar-lhe in­
terpretação exatamente contra uma 
antiga e respeitável tradição do Con­
gresso Nacional. 

O SI'. Cantídio Sal11))aio - V. Exa. 
me convenceu neste tópico. Reahnen,.. 
te, no caso da Presidência do Con­
gresso havia dois dispositivos em con­
flito. Entretanto. no caso em apreço, 
nào os ha. V. Exa. não apontou um. 
Parece-me que a Constituição de 1967, 
que falava expressamente em votação 
secreta. sofreu uma alteração subs­
tancial. Não podemos jamais conside­
rar expressões sinónimas"vot.ação se­
creta" e "votação pública". V. Exa., 
que nos convida em defesa das prer­
rogativas do Congresso a reagir con­
tra êste dispositivo, através de uma 
interpretação arrojada, leva-me a 
crer que precisariamos .de um ferro 
em brasa. pois seria a única :uma ca­
paz de fundir a inteireza lógica in­
terpretativa dêste dispositivo. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - V. 
Exa .. evidentemente. não me fará a 
injustiça de supor que eu pretenderia 
confundir duas formas de votação en­
tre si contrapostas. Mas o que está no 
texto não é de clareza a dizer-se que 
não há como contestar a orientação 
advogada por. V. Exa. A expressão vo­
tação pública, dizia de principio, não 
tem precedente na nossa história 
constitucional e parlamentar. Não é. 
conseqüentemente. uma expressão a 
que já se haja emprestado 0 presti­
gio da longa compreensão da vida 
prá tica. É uma expressão introduzida 
no corpo de uma emenda que não foi 
sequer submetida au crivo da discus­
são parlamentar. 

Indagava há pouco - e V. Exa. não 
quis vir ao encontro da minha inda­
gac;ão - sóbre quem responde por 
esta forma. Quem a sugeriu '.' Quem é 
capaz de dizer com que sentido oU al­
cance foi inserida no texto da Cons­
tituiçáo'? Náo ha anais da elabora­
<;ào desta emenda. porque ela transi­
tou pelos domínios secretos tio Govêr­
no. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
(:lcofasl - PermIta-me informar a. 
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V. Exa. que, lamentàvelmente, seu 
tempo se acha esgotado. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO 
Procurarei concluir e atender a V. 
Exa. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Não que­
ro que V. Exa. julgue que n:i::l atentei 
para êste ponto de sua brilhante ex­
posição. V. Exa. é um emérito cultor 
do Direito e sabe perfeitamente que 
pouco importa a origem. A lei é lei. Se 
a lei vale. ela deve ser in rerpretada 
em si mesma. Já não se cogita mais 
de intenção do legislador. As palavras 
estão aqui. e cabe-nos interpretá-las 
segundo os instrumentos de herme­
nêutica que dominam o Direito. V. 
Exa. quer saber quais foram os asse­
sôres dos 51'S. Ministros num traba­
lho complexo como o desta Constitui­
ção. Mas a participação de elcmentos 
desta Casa como do próprio ex-Vice­
Presidente da República. o Sr. Pedro 
Aleixo, que V. Exa. acabou de men­
cionar, foi quase pública. V. Exa. 
também não pOde afirmar que isto 
não tenha sido conseqüente de uma 
das sugestões do Sr. Pedro Aleixo. 
Exa .. a meu ver, o important.e não é 
a cogitação ,sôbre quem redigiu o dis­
positivo, mas, sim, o que éle diz. Pa­
rece-me fora de qualquer dúvida que 
o dispositivo diz exatamente aquilo 
que houveram por bem as Comissões 
de Constituição e Justiça da Câmara 
e do Senado interpretar. muito embo­
ra contra o voto eminente de V. Exa. 

O SR. JOSAPIfAT l\lARINIIO -
Sem dúvida, nobre Deputado. os cha­
mados subsídios históricos de elabo­
ração da lei não são considerados de­
cisivos na interpretação do texto afi­
nal adotado. M,as não há quem igno­
re também que proporcionam eles da­
dos valiosos à fixação do alcance do 
texto, não para buscar propriamente 
a intenção do legislador. mas o al­
cance objetiVO da lei, diante aas cir­
cunstâncias criadas. Esta inda gação 
seria importante. no particular. por­
que não se trata do emprê;;r: de ex­
pressão tradicionalmente usada na 
técnica legislativa. A expressão é 
nova na esfera do direito positivo 
brasileiro. A que adotamos 2 votação 
ostensiva ou votac:ão secreta. Pública 
é a Se,são do Congresso ou de qual­
quer de was Casas. 

O Sr. Cantidio Sampaio - Lamen­
to não mais poder interferir. 
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O SR. JOSAPHAT MARINIIO - Da­
rei a V. Exa. o aparte com muito 
prazer. 

O Sr. Cantídio Sampaio - Deseja­
ria apenas lembrar que. se o substan­
tivo rea!mente constitui nLlvldade. o 
adjetivo, não. li expressflO não é no­
vidade no Direito parlament:1.l' Temos 
a sessão pública e a sessão secreta. 
Louvado nisso, o legislador r.nou ou­
tra simetria: sessão de votação pú­
blica e de votação secreta. CTf~io que, 
se é novidade. considerado por ver­
dadeiro o conceito. não o é.~e se ana­
lisar da maneira por que modesta­
men te acabo de fazer. 

O SR. JOSAPHAT ;\IARINlIO -
Precisamente por ser expressão ino­
vadora e modificativa de critério que 
preserva melhor do que outro qual­
quer a liberdade de ,ação parlamentar 
é que não se deve dar-lhe interpre­
tação precipitada. e para reduzir uma 
das prerrogativas congressuais. Dai 
por que entendemos. ontem. na Co­
missão de Justic;a, e entendemos ho­
je, neste Plenário, que ao Congresso 
competiria promover a reforma do seu 
Regimento, nêle dando a interpreta­
ção adequada e que viesse a ser so­
beranamente discutida e adotada pelo 
Parlamento. Foi assim que se fêz com 
a disposição const.itucional que. afi­
nal. foi considerada como retirando 
do Presidente do Senado a Presidên­
cia do Congresso Nacional. 

O Sr. José Lindoso - Estava ouvin­
do verdadeiramente embevecido e 
cuido que cometo um pecado ao per­
turbar a dissertac;ão de V. Exa .... 

O SR. JOSA.,HAT :\lARI~1I0 - Ao 
contrário. Sr. Deputado, qualquer que 
seja a discuruil.l1cia de V. Exa., só me 
trará prazer. 

O Sr. José Lindoso - '" pela be­
leza da frase. pela grandeza do es­
fôrço e pela demonstração das suas 
excepcionais qualidades de parlamen­
tar. Acredito que V. EX:l .. quando re­
clama. que a exprC'ssão "qualific:ll.~i:lO 

de votac:ão públiea" ,é uma inov:ll;ão 
que deve ser repelida, nào esta. abso­
lutamente. tcntando defender indire­
tamC'nte a tese do imobilismo juri­
dica. nem da nossa linguagem. Com­
parando um t.exto da Constituic:ào de 
1891 e ll1c:mlO da de H!34. verificamos 
que as expressões se transformaram. 
adaptaram-se. criaram novas dimen­
sões, conferidas pela conjuntura poli-
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tica, como ocorre no caso de que es­
tamos trantando. Agora, com roda a 
reverência. com todo o respeito que 
a Casa tributa a V. Exa. e a que me 
rendo de coração e de inteligência, 
acredito que não será por norma regi­
mental que poderemos transformar 
sessão pública em sessão secreta. O 
texto da Constituição exige sessão 
pública, e não poderia jamais o Re­
gimento, pela sistemática hierarquia 
das leis, transformar sessão pública 
em sessão secreta. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Permito-me esclarecer 
que os apartes não mais serão permi­
tidos, voltando, com muito desprazer 
para todos nós, a lembrar ao eminen­
te orador que o seu tempo está esgo­
tado, 

O SR. JOSAPHAT MARINHO -
Agradeço ao Sr. Pr~sidente a 'lem­
brança. 

Sou grato ao nobre Relator José 
Lindoso pela sua intervenção. Tam­
bém não sou partidário do imobilis­
mo jurídico, nem mesmo na interpre­
tação de expressões, sobretudo no pla­
no jurídico. Mas, exatamente porque 
se trata de expressão inovadora no 
sistema do Direito positivo, e invo­
cado para alterar sistema favorável à 
independência do Congresso, é que 
êste não deve precipitar-se na exe­
gese, para adotar a que favorece ao 
Executivo, na exigência da fidelida­
de partidàl'ia. e estrangula a liberda­
de e a ação parlamentar. A expressão 
votação, pública, isolada como está no 
texto da emenda, e sem nenhum pre­
cedente, tanto pode ser interpretada, 
a rigor. 110 sentido do próprio pro­
cesso de votação, como pode ser en­
tendida como indicativa apenas de 
que a votação há de fazer-se em ple­
nário aberto, ou seja, em sessão que 
não seja secreta. Na votação pública, 
adotar-se-á, na forma que o Regi­
mento permitir, o processo que o Con­
gresso. por sua soberania. reconhecer 
conveniente. 

Trata-se. enfim, Sr. Presídente -e 
agradeço a V. Exa. a toleráncia com 
que me permitiu mais alguns minutos 
nesta tribuna - trata-se. enfim. não 
de impugnar o texto, não de fazer 
nesta Casa oposição ao Govêmo no 
particular. mas de preservar a so­
berania do Congresso, sem a qual 
pouco vale, sequer, nOssa presença 
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ne.ste recinto. (,'\Iuito bem. muitll bcm. 
O oradllJ' é cumlll·imclltadu.) 

O SIl. l'ltESIUENTE (Senador JlI;lO 
Cleufas) -- Encenada a discuss:1o. 
Quero repetir que os pareceres das 
duas doutas Cumissões de Con:;titui­
ção cJustiça. da C~lmara e do Senado, 
concluem pela votação a des(~obert.o. 

sendo que o parecer da Cumissão de 
Constituição e Justiça da Cãmara opi­
na pela votação simhólica. Nestas 
condi(;ões. vou por em votaçào o pa­
recer da Comissão de Constituic:i.o e 
Justiça da C:i.mara dos Dcputa<a;;;. 

o Slt. HU1\lBlmTO LUCE1'I:A - V. 
Exa. vai pôr em votação separacla­
mel1 te'? 

O Slt. l'ltESIUENTE (Senador Joãu 
Cleofas) '- Como o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça da 
Càmara diverge um pouco da maneira 
processual. da minha decisão tomada 
na sessão de ontem. de que a votação 
seria nominativa ou numinal. ponho 
em votação o parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça da Cúmara. 
para que o Plen:i.riO na sua soherania. 
decida. Havenclo requerimento. de au­
toria do nol)re Deputado Dnar Men­
des e outros eminentes Deputado.s. 
vou determinar sua leit.ura pelo Sr. 
l.°-Secretário. 

É lido o seg-uin t.e: 

Exmo. Sr. Pre.siclente cio COll;:!;ressü 
Nacional. 

Re<.ueiro a V. Exa .. quc a vot:H:ào 
dos Projetos de Lei n."ij 158/64 e 52/68. 
já com di.scIIssão encerrada . .seja pelo 
pmccsso. dc votaeilO numinal. 1:'1 for­
ma regimental. 

Sala da.s Ses.sões. cm ~~ de abril de 
1!J70. - Un.uJ\lcndcs - ElIlival Caia­
do - Bral:a Ramus - IIcl\I'ique L.i 
Rucque - Aurcliallll Cha"es -.1:1-
der AllJel·JTaria. 

O Slt. I'RESIDE1'I:TE (Senarlul'JII:l1I 
Clcof:ls) - Proccdida a leitma do re­
querimento, devo esclarecer que VOII 
por em votaç:i.o. de:;de logo. n parecer 
da Combsão de Constitlli<;~w cJII:,ti(.~il 

da Cãmara do:s Deputados. 

Os Sl's. Deputado:: que o aprovam, 
queiram permanccer :;entados. II'au­
sa.) 

Aprovado. Passa-sc' à votal::lO no 
SC'llarlo. Os Srs. Senadures que o apro­
vam. qlleiram pcrmanecer scntados. 
U'au:,a.) Aprovado. 
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o SR. PRESIDENTE (Senador João 
Clcofas) - Em votação u requerimen­
to do nobre Deputado Dnar Mendes 
para que a votação seja nominal. 

O SI'. Humberto Lucena - Peço a 
pala vra pela ordem. Sl's. Presidente. 

O SR. 1'ltESmE!'\'TE (Senador João 
Clcufas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado. 

O SR. HUMBERTO LUCENA IQues­
tào de ordem. Sem J'evisào do orador.) 
- Requeiro a verificação de votação 
do parecer da Comissão de COl1stitui­
c:ão e Justiça da Cãmara. 

O SR. I'RESIDENTE (Senador Juão 
Cleofas) - Parece-me. data vCllia, 
que já tendo sido anunciada a vota­
(;ão do requerimento para quc a vo­
tação sej a nominal, devemos proceder 
a essa votação. 

SlllJllleV' à votação o requerimeirtõ 
cio Deputado Dnar Mendes. Se apro­
vado. será feita a votação nominal. C' 
ficará esclarecida a verificação de V. 
Exa. que. no meu entenuel', foi pedi­
da um pouco tardiamente. 

O !-=R. lIUmn:RTO LUCI~NA - De­
sejo apenas sal'C'1' n que se refere o 
reCluerimento do nolJre Dcputado 
Dnar Mendes. Votação nominal de 
quê'? 

O SR. I'RESIUE~TE <Senador João 
Cleofas) - Refere-se a votação nOlni­
nal dos vetos. 

() SR. lIUl\IBliR1'O LUCI~NA - Mas 
eu solicitei a vrrificação de votação 
do parecer da Comissão de Constit ui­
(,ão e Justh,a da Câmara dos Depu­
tados .sóbre o meu recurso. É matéria 
cliferrl)te . 

() Sr. Cantidio Sampaio - Para 
enntcst~1r. Sr. Presidente. 

o SR. I'RESmENTE <Senador Joãu 
Cleofas) - Tem V. Ex::!. a palavra. 

() SR. C,\~'l'íDlO SAl\lI't\IO (Sõbre 
a (Iurstiill de ol·dem. Sem revisão do 
ol·adol' .. ) - Sr. Presidente. o pedido 
ele vel'ific3(:ão do nobre Líder Hum­
berto Lucena foi feito depois de ha­
ver V. Exa. anunciado a votação da 
proposh:ão seguinte. Creio que S. Exa .. 
regimentalmente. perdeu a oportuni­
dade. Estamos agora votando outra 
ma trria. o requerimento do nobre 
Deputado Dnar Mendes. de vota<:ãc 
nominal dos vetos que devem ser exa­
minados 11O,1e. 
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O SR. PRESIDENTE <Senador João 
Clco!as) - Assim eu havia entendido. 
Portanto. vamos proceder a votação 
do requerimento do Deputado Dual' 
Mendes. 

O Sr. Humberto Lucena - Peço a 
palavra para uma questao de ordem. 

O SR. PRESmENTE <Senador João 
Clcofas) - Tem a palavra V. Exa. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (Ques­
tão de ul·dem. Sem revisão do orador.> 
- Sr. Presidente, quero explicar-me 
pel'ante V. Exa. Entendi perfeita­
mente o equívoco de V. Exa., que foi 
lJaseado em lJoa-fé. Entendeu V. Exa, 
que o meu pedido de verificação es­
taria prejudieado e111 face do requeri­
mento do Deputado Dnar Mendes. No 
entanto. a verificação que pedi foi só­
bre a decisão da Comissão de Cons­
tituição e Justiça da Câmara dus 
Deputados a respeito do meu recurso. 
Então. eu solicitaria a V. Exa. apenas 
que tomasse os votos para efeito de 
atender ao meu pedido de verificação. 
porque, quanto ao requerimento do 
Deputado Dnar Mendes. eu não tenho 
senão o propósito de apoiá-lo. 

O SR. PRESIDliNTE (Senador Joáo 
Cleofas) - V. Exa. me perdoe. Eu 
já havia anunciado a votação do re­
querimento do Deputado Dnar Mell­
des. Assim. considerei inoportuno o 
pedido de verificac:ão de V. Exa. 

O SI'. Dias :\'Ienezes - Peço a pala­
vra. Sr. Presidente. 

O SR. PlmSmENTE (Senador .João 
Cleofas) - Tem a palavra V. Exa. 

O SR. DIAS 1\IIiNEZES (Questão de 
Ol'Clem. Sem revisiio do orador.) -
Sr. Presidente. V. Exa .. data venia, 
havia anunciado concomitantemente 
as duas matérias e o nobre Lider. :10 

pedir a verifica<:ão. entendera que V. 
Exa. não havia ainda concluido o 
processo anunciado. no sentido da vo­
tação simbólica. O nobre Líder re­
quereu a verificação imediat..'llnente, 
mas houve uma confusão. porqllC V. 
Exa .. parece. anunciou ambas as 
matérias concomitantemente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador JO;"IO 
Clcofas) - Seria dificil submeter á 
decisão dois assuntas con(:omit.ante­
ment.e. como interpreta V. EX~I. SIlU 
forçado a manter a decisào tOlllada 
pela Mesa. Vamos procecler il. votaçào 
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do requerimento do nobre Deputado 
Dnar Mendes. 

O Sr. Humberto Lucena - Sr. pre· 
sldente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleolas) - Os Srs. Congressistas que 
o aprovam queiram conservar-se co­
mo estão. Tem a palavra, pela ordem, 
o Sr. Deputado Humberto Lucena. 

O SR. HU!\IBERTO LUCENA (Ques­
tão de ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, só para satisfazer 
a minha curiosidade. Qual o destino 
do parecer da Comissão de Justiça do 
Senado ao recurso que foi interposto 
da decisão de V. Exa.? 

V. Exa. colocou em votação o pa­
recer da Comissão de Justiça da Câ­
mara. Eu pedi verificação. Êste meu 
pedido não foi aceito, e V. Exa., ago­
ra, quer submeter a votos o requeri­
mento do Deputada Dnar Mendes. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Esclareço a V. Exa. que 
os pareceres da Comissão de Justiça 
do Senado e da Comissão de Jus­
tiça da Câmara são pràticamente 
idênticos; o da Câmara apresenta 
apenas uma pequena divergência 
processual. Só por isto submeti a vo­
tos o parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça da Câ:nara. Mas as 
conclusões são, na verdade, idênticas. 

O SR. IIUl\IBERTO LUCENA - En­
tão, V. Exa. não vai submeter a votos 
o parecer da Comissão de Justiça do 
Senado. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - O parecer do Senado fi­
cou inteiramente prejudicado com o 
pequeno aditivo que a Câmara fêz. 

O Sr. Aurélio Vianna - Pela or­
dem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Senador. João 
Cleoias) - Com a palavra, pela or­
dem, o Sr. Senador Aurelio Vianna. 

O SR. AURÉLIO VIANNA (Quest.ão 
de ordem. Sem revisão do orador.) _ 
Sr. Presidcnte, creio que a questão, 
depois quc lemos o parecer emitido e 
aprovado pela Comissão de Constitui­
ção e Justiça da Câmara, é muito 
clara. O parecer conclui por que a 
votação dos vetos seja a descoberto 
e simbólica. No caso de um requeri. 
mento para que o seja pelo processo 
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nominal, então aí, aprovado o reque­
rimento, a votação será a descoberto 
e nominal. 

O que aconteceu? Foi aprovado o 
parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça da Câmara, isto é. votação 
a descoberto e simbólica. Vem um 
Deputado, na forma do parecer, das 
suas conclusões, já aprovadas, e soli­
cita, agora. que a votação dêsses ve­
tos seja nominal. 

Está prejudicado o parecer da Co­
missão de Constituição e Justiça do 
Senado, porque éste conclui pela vo· 
tação a descoberto, porém nominal 
para todos os vetos. Eis a diferença 
entre o parecer da Câmara e o do 
Senado. Creio que agora estamos es­
clarecidos. V. Exa" na forma do pa­
recer já aprovado, põe em votação 
requerimento de um Deputado de vo­
tação nominal. para êstes vetos de 
hoje. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Isto que estou realmente 
considerando. Vamos. então, proceder 
â chamada. 

O Sr. Cantídio Sampaio (Questão 
de ordem.> - Sr. Presidente, não vo­
tamos ainda o requerimento do nobre 
Deputado Dnar Mendes. 

O SR. I'RESIDENTE <Scnador João 
Cleoias) - V. Exa. tem razão. Em vo­
tação o requerimento do nobre Depu­
tado Dnar Mendes e demais subscri­
tores. OS 51'S. Senadores que o apro­
vam queiram permanecer c o m o se 
encontram. (l'ausa.) Está aprovado. 

Em votação na Câmara dos Depu­
tados. Os Srs. Deputados que o apro­
vam queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) Aprovado. 

O SR. I'RESIDENTI~ (Senador João 
Cleoias) - Vai ser feita, então, a vo­
tação pelo processo 110minal do proje­
to constante do primeiro item da pau­
ta. que é o seguinte: 

Projeto de Lei n." 158/68. no Se­
nado. e n,o 1.282-B/63, na Câma­
ra dos Deputados. que acrescenta 
parágrafo único ao art. 322, do 
Código Civil. dispondo sóbre a in­
comunicabilidade dos bens adqui­
ridos e das dividas comtJtuidas, 
depois de ajUizada a ação de des­
Q ui te (veto total I. tendo Rela tório 
sob 11.0 1170, da Comissão Mista. 
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O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - A chamada começará pelo 
Senado, do Norte para o Sul. 

O Sr. LO-Secretário vai proceder à 
chamada. 

Quero esclarecer que quem vota sim 
está aprovando o projeto, e quem vota 
não o está recusando. 

O Sr. Cantídio Saml)aio - Sr. Pre­
sidente, requeiro a V. Exa. seja rei­
niciada a vota~~ão. porque tenho a 
impressão de que não ficou bem en­
tendido que estamos votando o pro­
jeto e não o veto. que os que forem a 
favor do projeto votarão sim e os que 
forem contra votarão niio. 

O SR. I'RESIDt:N'l'E (Scnador João 
Cleofas) - Vamos, realmente, reini­
ciar a votarão. de acõrdo com o re­
querimento de V. Exa. (Pausa.) 

O Sr. Cantídio Sampaio - Sr. Pre­
sidente, ainda continua confuso o 
Plenario. Pediria a V. Exa. que tudo 
ficassc bem esclarecido, antes de ser 
iniciada a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Clcofas) - Vamos repetir mais uma 
vez: os que votarcm não aprovarão o 
veto, e os que votarem sim aprovarão 
o projeto. 

O Sr. :Uendes de :\Iol"acs - Qucm 
votar sim rejeita o vcto. 

Procede-se à chamada. 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - José Guiomard -
Oscar Passos - Flúvio Brito - Milron 
Trindade - Cattetc Pinbeiro - Lobão 
da Silveira - Clodomir Millet - Se­
bnstii'w Archcr -- Victol'illo Freirc -
Sigcfredo Pacheco - WaldemarAI­
c[mtal'a - Wilson Gonçalves - Du­
arte Filho - Dinartc Mariz - Manoel 
ViJlaça - Ruy Carneiro - Argcll1il'O 
de Figueircdo - JO:IO Cleofas - Pes­
soa de Queiroz -- Leandro Maciel -
Júlio Leite -- Jos'; Lcite - Antônio 
Fe1'llancles .- Antônio Balbillll - Car­
los Lindenberg - Eurico Rezende -
Raul Giuberti - Paulo Torres - Vas­
concelos Torres - Aurélio Vianna -
Milton Campos - Nogueira da Gama 
- José Feliciano -- F'el'llando Corrêa 
- Ney Braga. - Adolpho Franco -
Mello Braga - Guido Mondin - Mem 
de Stt. 
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RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM "SIM" OS SRS. SENADOhES: 

Edmundo Levi - Jos~phat Marinho 
- Uno de Mat.tos. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Votaram a favor do veto 
40 Srs. Senadores e contra. 3 Srs. Se­
nadores. incluindo o voto do Senador 
Lino de Mattos. O veto foi aprovado. 
O projeto foi rejeitado. Nestas condi­
ções. não é necessário, de :lcôrdo com 
o art. 5D, parágrafo 3.0. da Constitui­
ção, a sua apreciaç~ão pela Câmam dos 
Srs. Deputados. 

Passa-se à votação do segundo veto. 
constante do item segundo da pauta. 
que é o seguinte: 

Projeto de Lei n.o 52/68, no Se­
nado. e n.o 4. 604-B/62, na Câmara 
dos Deputados. que dispõe sõbre a 
profissão de leiloeiro público (ve­
to total), tendo 

Relatório sob n.o 2/70, da Co­
missão Mista. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
Cleofas) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Mendes de Moraes. 

O SR. MENDES DE MORAES (En­
caminhamento de votac:ão.) - .Se­
n110r Presidente. Srs. Cong-ressistas. 
não pretendo ter a veleidade de der­
rubar um veto do Govêrno no mo­
mento atual. Mas. como autor da lei 
vetada Integralmente pelO Sr: Presi­
dente da República. sinto-me moral­
mente no dever de dar uma satisfa­
ção aos meus companheiros do Senado 
e da Ci"tmara. 

t!:ste projeto de lC'i data de 1962. 
T:t!vcz projeto algum. neste Congres­
so. passasse por tantos crivos quanto 
éste que regula a profissão de leilo­
eiro: passou por quase tôd:u, as Co­
missões desta Cümara. sendo qUf' qlln­
tro vi~z('s est.ê-ve na Comissiío de Cons­
tituic:iio e Jllstic:a. Foi ao Senado. onde 
11:1SS0U duas v[~zes ]1C'1:1 Comissão d(l 
Justic:a. Obt(~vf.' cinco substitutivos. 
Inclusive do Ministério da Indústl'la 
e. cio Comércio. já na l'r:l revoluciol1á­
rin. E. no entanto. assim estudado. 
ãssim :t]1rpcinclo. assim escolmado. foi 
vftado integrnlmentl' p('lo Sr. Pu'sl­
dente da República. 

Há muito tempo. Sr. Prrsidente. ve­
nho acompnnh:1ndo :1 profissão de lei­
loeIro púhlico no Brasil. ~ uma pro­
fissão que vem sendo subordinada a 
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portarias e atos ministeriais ou decre­
tos, não havendo uma legislação com­
pleta que regule a matéria. Além dis­
so, os leilões nos auditórios, nas al­
fândegas. nas Caixas Econõmic:1s, são 
feitos por funcionários designados na 
ocasião, sem prática e. muitas vêzes, 
com prâtica demais. Sabem todos dos 
escândalos nos leilões da alfândega. 
nos leilões das Caixas Econõmlcas 
e nos leilões dos porteiros de auditório. 
Eu mesmo fui vítima de irregulari­
dades. ao tentar adquirir um prédio 
em um leilão. em juízo. sendo compe­
lido a desistir da aquisição, tais as 
irregularidades então praticadas ou 
verificadas. 

Par:l morali7.ar essa profissão que 
conheço a fundo, pois há muitos anos, 
desde tenente, compareço a leilões, 
como velh'. colecionador. tentei tor­
nar o leiloeiro um agen te do poder 
público, sobretudo idôneo e com fé 
pública. procurando tirar das Caixas 
Econômicas. d'l Alfândega e das Por­
tarias dos auditórios, leilões que ali 
se processavam de forma irregular e 
imoral. Alega-se nas razões do veto 
que, se se tirarem os leilões das Cai­
xas Econômicas. dando-os aos leiloei­
ros públicos. que são um agente do 
poder público. prejudicar-se-á os de­
posit:lI1tes de penhõres nas Caixas 
Eronômicas. porquanto os leiloeiros 
públicos têm uma comissão de 5<;;. co­
missão f'ssa que vem desde o tempo 
do Império. A alegação não é verda­
df'ira. O Sr. Presidente da República 
foi mal assessorado. Os funcionários 
que fazem leil:io nas Caixas Económi­
cas, nas alfindegas e nas portarias de 
auditórios têm também 5':í de co­
missfro. Nfrc fieal11 prejudicados os de­
posit:.u:tes. visto que. se o leilão fôr 
procedidr por leiloeiros, os depositan­
tes de lwnhõres recebem o saldo da 
importância devrdol'a, do mesmo mo­
do como se fôsse procedido por fun­
rlonário de casa de penl1or. E mais: 
tiL VI' receber muito mais, porque a 
pr:ltica de leiloeir" público é muito 
maior do que a dos bisonhos funcio­
n:irios das Caixas Econômicas ou do 
que a dos sabidos funcionários das 
Caixas Econômicas. 

$rs. Congressistas. êste projetopas­
sou oito anos - de 1962 r.te hoje -
nesta Càmal':l e no Sen:ldo. Foi apro­
vado na Comiss;lO de Constituição e 
Just!<~a "flri:!s vê7.es. Teve cinco subs­
titutivos e, j:.i. no regime revolucioná-

Quinta-feira 30 0145 

rio, teve um substitutivo apresentado 
pelo Ministro da Indústria e do Co­
mércio. Não sei quais as razões - mau 
assessoramento ou as pressões que 
todos nós conhecemos - que induzi­
ram o Sr. Presidente da República a 
vetar um projeto de lei que moraliza­
n a profissão de leiloeiro no Brasil. 
Não se justifica, de modo algum. 

Não pretendo derrubar vetos, não­
somente pela minha condição de 
Deputado por partido do Govêrno, 
mas também porque tenho convicção 
de que, no regime atual, como antes, é 
muito difícil derrubar-se um veto 
neste Congresso. Mas sinto-me no de­
ver de explicar aos meus colegas do 
Senado e da Câmara queêste proje­
to, de minha a\1toria, tinha e tem a 
melhor função moralizadora e pro­
curava tornar a classe dos leiloeiros 
um órgftodo Poder Público para le­
galizar e tornar limpos os leilões no 
Brasil. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleofas) - Vai-se proceder à vota­
ção. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sr. 
Presidente, peço a palavra para en­
caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleofas) - Tem V. Exa. a palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (En­
caminhamento de votação. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presidente, pedi 
a palavra apenas para dizer que a 
bancada do MDB na Câmara dos 
Deputados. através da sua Lideran­
ça. Íl~cumbiu um grupo de vice~líde­
res de discuth o assunto que diz res­
peito aos vetos presidenciais. Sôbre 
esta matéria a decisão do MDB é no 
sentido de manter o veto presidencial, 
deixando. entretanto. livre a votação 
dos membros da bancada da Câmara, 
por niio se tratar de matéria de ca­
râter político. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleofas) - Vamos passar à votação. 
A chamada será iniciada pela Câmara 
dos Deputados, do Norte para o Sul. 
OS 51'S. Deputados que aprovam o ve­
to. votarão não; os que o rejeitam vo­
tarão sim. 

Convido o Sr. 1.°-Secretário da Câ­
mara a proceder à chamada dos Sr8. 
Deputados. 
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Procede-se à chamada: 

RESPONDEM A CHAMADA E VO­
TAM "NÃO" OS SRS. DEPUTADOS: 

Raymundo Padilha - Humberto 
Lucena. 

Jorge Lavocat - ARENA; Nosser 
Almeida - ARENA: Ruy Lino -
MDB: Wanderley Dantas - ARENA. 

Amazonas 

José Esteves - ARENA; José Lln­
doso - ARENA; Leopoldo Peres -
ARENA; Raimundo Parente - ARE­
NA. 

Pari 

Adriano Gonçalves - ARENA; Ar­
mando Corréa - ARENA; Gabriel 
Hermes - ARENA: João Menezes -
MDB: Juvêncio Dias - ARENA; Mar­
tins Júnior' - ARENA: 

Maranhão 

Alexandre Costa - ARENA: Amé­
rico de Souza - ARENA: Emílio Mu­
rad - ARENA: Freitas Diniz -
MDB; Henrique de La Rocque -
ARENA; Ivar Saldanha - ARENA; 
José BUl'l1",tt -- MDB: Nunes Freire 
- ARENA: Raimundo Bogéa - ARE­
NA: Temistocles Tf>ixeira - ARENA: 
Vieira da Silva _.- ARENA. 

Piauí 

Fauslo Castf>lo Branro ARENA: 
Heitor Ca valc::111ti -- ARENA: Joa­
quim Parente -- A R E NA: Milton 
Brandão - ARENA: Palllo Fenaz -
ARENA. 

CI':lI'i 

Alvaro Lins ~ MDB: Delmiro Oli­
véira ., .. ARENA: Edilson Melo Távo­
ra -- ARENA: El'I1esto Valente -
ARENA: Figueiredo Corrêa - MDB; 
Fbvio Marcílio - ARENA: Humher­
to Bé7.éJ'l'a - ARF.NA: Josias Gome~ 
-- ARENA: Lp:io Sampaío -' ARENA: 
Ossian Araripe ,.- ARENA: Paes de 
Andrade - MDB: Vicentt' Augusto -
ARENA: Virgílio T:ivora . ARENA. 

Rio (;1'alHte do Sorte 

Alvaro Motta - ARENA: D.ialma 
Marinho - ARENA: Grimaldi Ribei­
ro - ARENA: Jessé Freire -- AR.E­
NA: Vingl Rosaclo .-' ARENA. 

Paraib:l 

M0nsenlwl' Vieir:l - ARENA; Pe­
trúnio I~ig\H:il'edo - MDB. 
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Pernambuco 

Aelerbal Jurema - ARENA: Alde 
Sampaio - ARENA (SE); Carlos Al­
berto Oliveira -- ARENA: Gel':l!do 
Guedes - ARENA: Hel'Óclio do Régo 
- ARENA: João Roma - ARENA: 
Josias Leite - ARENA: Milvernps 
Lima -- ARENA: Paulo Maciel -
ARENA: Tabosa ele Almeida - ARE­
NA: Thales RumalJlo - MDB. 

Ala;:O:IS 

Clcto MarqtlPs ,- MDB; D.ialma 
Falcão -- MDB; Luiz Cavalcante -
ARENA; Medeiros Neto - ARENA; 
Oreano Carleial - ARENA: Pereira 
Lúcio - ARENA: Segisl11undo Andra­
dI:' -- .'''RENA. 

S{'rgi[Je 

Augusto Franco - ARENA: José 
Curlos Teixeira - MDB; Luis Gar­
cia - ARENA: Passos Pôrto - ARE­
NA: Raimundo Diniz - ARENA. 

Bahia 

Clodoaldo Costa - ARENA: Fer­
nando Magalhães - ARENA; Hane­
quim Dantas - ARENA: Heitor Dias 
- ARENA: João Alves - ARENA: 
João Borges - MDB: Josaphnt Aze­
vedo - ARENA I SE); José Penedo 
- ARENA: Luiz Braga - ARENA: 
LUl1a Freire -- ARENA; Manuel No­
vaes - ARENA; Ned Novaes - ARE­
NA: Nl'Y Ferreira - MDB: Odulfo 
Domingues - ARENA: Osc:lr Cardo­
so '- ARENA; Régi.~ P:lI'}WCO - MDB; 
Rubem Nogueira - ARENA; Ruy 
Santos -- ARENA: Theódulo de Al­
buquerque - ARENA: Tourinho Dan­
tas -- ARENA; Vasco Filho - ARE­
NA: Wilson Falcão - ARENA. 

ESIlírito Santo 

Dirceu Cardoso - MDB: Ft'u Ro~a 
-- ARENA: Floriano Rnl)in - ARE­
NA: Oswaldo ZanelJo - - ARENA: Pa­
rente Frota '-' ARENA: RaYJ11undo 
dt:' Andrade - ARF.N.-1. 

Rio de .l:\lIt'jru 

Aclolpho de Olivpira - MnB: Af­

fonso Ct'lso -,- MDB: Alair Fl'lTeil'a 

-' ARENA: Altair Lima - MDB: 

Amaral Peixoto .- MDB: D:lsO Coim­

bra - ARENA: Dayl de Almeida -

ARENA: Edgarcl de Almeida - M11B: 

Luiz Braz - ARENA; Roz~'ndu dl' 

Souza - ARENA. 

Abril de 19':'0 

CU:lllah:u:t 

Arnaldo Nogu('ira - ARENA; Eu­
rípedes Cardoso cle Menezes - ARE­
NA: Lopo COtolho -. ARENA: Pedm 
Faria ,MDB. 

:\lill:ts (;t'l'ais 

Aecio Clln!Ja - ARENA: Aureliano 
Chaves ,,- ARENA: A ustregesilo Men­
donca --- ARENA: Batista Miranda. 
--, ARF.NA: Bias Fortes - ARENA; 
Dnar Mendes -' AREN A: Geraldo 
Frc'il'(' - ARENA; Gill)('rto Almeida. 
- ARENA; Guilherme Machado -­
ARENA: Gnstavo Capanema- ARE­
Na; H~lio G:ll'r~ia ... ARENA; Hugo 
Aglliar - ARENA: Israel Pinheiro Fi­
lho .,- ARENA: Jaeder Albergaria -
ARENA; Jos~ Bonifácio -- ARENA; 
,Tosé Maria Alkmim - ARENA: Luís 
de Pallb- ARENA: Manoel de AI­
meid:1 ._, ARENA: M:1I10el Taveira -
ARENA: Monteiro de Castro - ARE­
NA: Murilo Rndaró -- ARENA: No­
gueir[l de Resencle - ARENA; 02a­
nan Coêlho -- ARENA; Padre Nobre 
- MDB: Pedro Vidigal - ARENA; 
Pinheiro Chagas ,.- ARENA: ReJ1!lto 
AZfredo - MDB: Sinvul Boaventu!'a 
- ARENA: Último de Carvalho -
ARENA: WaU!'!' Passos - ARENA. 

São J':1II10 

Adalberto Camarf!,o ,- MDB; Adhe­
mor de Barros Filho -- ARENA; Al­
ceu de Carvalho -- MDB: Amaral 
Flll'lan -- ARENA: Aniz Bad!'a -
ARENA: Antônio Fl'liciano- ARE­
NA: Armindo M:lstrocolla - ARENA: 
A thi{' COUrl -- MDB: Baldacci Filho 
- ARENA: B::ljl1istn Ramos - ARE­
NA: Bezerra de 1\1t'lo .... ARENA: Braz 
Nogueira -,- ARENA: Bl'oca Filho -
ARENA: Cantidio Sampaio -- ARE­
NA: Cardoso de Almfidn - ARENA 
I SEI: Dias Ml'IW7.fS -. MDB: Fran­
eisro Amaral --- MDB; Hel'bert Levy 
-- ARENA: Ítalo Fittij1!1ldi -- ARENA; 
1.:1c01'te Vitale -, ARENA: Lauro Cruz 
- .. ARENA: Ll'vi Tavarc's - ARENA; 
Nazir Miguel . ARENA: Pecll'O Ma­
rão- MDB: Ppl'l'il':t Lopes - ARE­
N/\: Plínio Salgado - ARENA; Ruy­
dalll1l'icla Barl)osa 0-- ARENA: Santilli 
Sobrinho - l\.1DB: S\lssumu Hirat:J -
ARENA. 

Guj:is 

Anapolino de Faria ", MDB: Ary 
Va!:ld:i.o -'-- ARENA: Bl'nl'c]ito Fel'rei­
r:J .- ARENA: Emiv!11 Caiado -
J\RENA; J:lI~:> Machado - ARENA; 
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Joaquim Cordeiro - ARENA; Lisboa 
Machado - ARENA; Rezende Mon­
teiro -:- ARENA; Wllmar Guimarães 
- ARENA; José Freire - MDB. 

Mato Grosso 

Edyl Ferraz - ARENA; Garcia Ne­
to - ARENA; Gastão Müller -
ARENA; Marcilio Lima - ARENA; 
Nelson Benedito - ARENA; Saldanha 
Derzzi - ARENA. 

Paraná 

Accioly Filho - ARENA; Agosti­
nhoRodrigues - ARENA; Alberto 
Costa - ARENA; Alípio Carvalho -
ARENA; Antônio Anibe!l1 - MDB; 
Braga Ramos - ARENA; Cid Rocha 
- ARENA; Emílio Gomes - ARENA; 
Fernando Gama - MDB; Hamilton 
Magalhães - ARENA; Haroldo Leon 
Peres - ARENA: Henio Romagno!li 
- A R E N A; Hermes Macedo -
ARENA; João Paulino - ARENA; Jo­
sé Carlos Leprevost - ARENA; José 
Richa - MDB; Lyrio Bertolli. -
ARENA; Maia Neto- ARENA; Mino­
ro Miyamoto - ARENA; Zacharias 
Selem e - ARENA. 

Santa Catarina 

Adhemar G11isi - ARENA; Albino 
Zeni- ARENA; Carneiro Loyola -
ARENA; Joaquim Ramos - ARENA; 
Lenoir Vargas - ARENA; Osni Re­
gis - ARENA; Romano Massignan -
ARENA. 

Rio Grande do Sul 

Amaral de Sousa - ARENA: Ar­
lindo Kunsler - A R E NA: Arnal­
do Prietto - ARENA; Euclides Tri­
ches - ARENA; Jairo Bmn - MDB; 
José Mandelli - MDB; Lauro Leitão 
- ARENA; Nadir Rosseti - MDB: 
Norberto Schmidt - ARENA: Victor 
Issler - MDB. 

Amapá 

Janary Nunes - ARENA. 

Rondônia 

Nunes Leal - ARENA. 

RESPONDEM À CHAMADA E VO­
TAM "SIM" OS SRS. DEPUTADOS: 

Amauri Krüel - Mendes de Moraes 
- José Sally. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. 
DEPUTADO: 

Caruso da Rocha. 

o SR. PRESIDENTE (Senador João 
eleoias) - Votaram não 231 81'S. 
Deputados; votaram sim 3 Srs. Depu­
tados: abstenção, 1. O projeto foi re­
jeitado e. em conseqüência. mantido 
o veto. Nestas condições. deixará de 
ser submetido il apreciação do Sena­
do. Vou encerrar a Sessão, lembrando 
a outra reunião do Congresso Nacio­
nal para amanhã, às dez horas, a 
fim de ser apreciado. o veto apõsto 
ao projeto que altera o quadro de 
pessoal da Secretaria do Tribunal Su­
perior do Trabalho. 

Está encerrada a Sessão. 

(Levanta-se a Sessão às 17 horas e 
15 mi1/utos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DEPU­
TADO DIAS MENEZES NA REUNIÃO DO 
CONGRESSO NACIONAL, ÀS 10 HORAS 
DO DIA 23 DE ABRIL DE 1970, QUE SE 
REPUBLlCA POR TER SAíDO COM IN­
CORREÇÕES 

O SR. DIAS MENEZES (Lê o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, 
81'S. Congressistas. SEto Paulo dobrou­
se diante de uma rasa sepultura para 
inumar um dos seus maiores homens. 

Na escala dos valôres humanos, não 
sei quem neste quarto de século hou­
vesse super:1do em mérito a João Cruz 
Mellão. Não foi político nem intelec­
tual, mas se a política o tivesse atrai­
do. quem sabe. então Chefe de Esta­
do. por cert.o n(:lp se rpvclaria um 
est.adist.a notável. Aliava a seu inco­
mensurável espirito público e sabedo­
ria inata que elege alguns poucos es­
piritas realmpnte privilegiados, os 
gênios que um povo produz muito ra­
ramente num século. .JoÜo MeJlão 
possuía aintelig&neia e.o dom criador 
dos bem-aventurados. 8upt'riorI1H'nte 
:1ssim dotado. :1lcanç'oll os foros de 
um dos mais admirúvt'is paladinos. 
nos tempos modernos, das grandes 
causas nacionais. 

O Brasil do meu tempo Pl'OdllZiu 
João Mellão e Assis Chateaubriand 
como os seus maiores arautos. Jor­
nalista. se. o fôsse. Joüo Mellão seria 
tão grande quanto Ch:l1ea ubriand. 
inspirando a orin ião pública em suas 
transcendentais soluc:ões. 

Ninguém esgrimiu tão eximi::tmente 
ainteligi·ncia no equ:lcionamento dos 
magnos problemas da terra, nem 
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aconselhou tão precisamente os do­
nos todo-poderosos das decisões. 

Assessorava Chefes de Estado, Mi­
nistros, dirigentes liberais e tôda a al­
ta gama governamental, mas sabia re­
partir, generosamente. também o seu 
privilegiado saber entre os homens 
públicos mais humildes ou sem po­
der, como foi o meu caso. 

Quero, com tôda humildade, pro­
clamar perante os ilustres congressis­
tas do meu País que, se no exerciclo 
do meu mandato de legislador algu­
ma coisa logrei produzir de maior in­
terêsse da economia nacional, espe­
cialmente no que concerne ao café, 
foi sustentado nas razões que, na 
maior grandeza d'alma, éle comigo 
repartia. 

Como não estaria melhor êste País, 
como não seria outro o seu poder eco­
nômico, se os detentores do Poder ti:­
vessem a humildade e clarividência 
de aceitar suas inquestionáveis su­
gestões! Hauridas pelo Poder Público 
suas indiscutíveis lições, a Nação não 
veria estiolada sua outrora economia 
caJeeira tão poderosa, e base, ainda 
hoje e contra tudo, dos orçamentos 
nacionais. 

Porque não o ouviram, nossa cafei­
cultura hOje é um expectro. Porque 
os poderosos das decisões não o ou­
viram, o campo é o martírio dessa 
fantasmagórica legião dos errantes 
milhões de Irmãos chafurdados na 
miséria. mais impiedosa. 

Extinguiu-se com João Mellão -
uma vida fecundamente prodigiosa e 
que ainda, aos 80 anos, era tôda ação 
e dinamismo consagrada ao serviço 
da comunidade. Desapareceu com êle 
um homem que. pela fôrça de lucidez 
e do trabalho, se havia alc:ado à rara 
condição de personalidade marcan te. 

Deixo gravados, nestes Anais que 
süo a alma da República. os traços 
indeléveis de João Mellão. como o fai­
xo a indicar o caminho. 

.Tovem ainda, consagrou suas a ti"i­
dades il ag;ricultul'a. Mais tarde, no 
comércio e exportação de café. Co­
nhecedor profundo dos problemas da 
tcrra.concentrou-se na tarefa de re­
cuperar propriedades agrúrias. for­
mando extensas lavouras da mais al­
ia produtivida<le do Pais. 
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A análise do café dedicou tôda a 
sua vida. Manteve a militância na ba­
talha em favor de nossa cafeicultura 
sem perturbal·-se. antes com serena 
obstlnnção, quando, ao longo de 111ui­
tos anos. as di.ficuldades st:' acentua­
ram na .exportação de nosso principal 
produto. 

Foi durante ésse longo, ésse terrível 
período de dúvidas e incertezas, qm' 
foi chamado para as funções de Con­
selheiro junto às autoridades esta­
duais e federais. 

Afirma-se aí o paladino intransi­
gente do desenvolvimento dariqlleza 
ag-rícola como o fator mais eficaz de 
combate à inflação. tese de que foi um 
dos pioneiros entre nós. 

Não lhe faltaram. porém, mágoas e 
frustrações quando foi dos primeiros 
a perceber o rapidíssimo desenvolvi­
mento das culturas de café em outros 
hemisférios. como resultado da tibieza 
de nossos governos. desprez::mdo in­
clusive as maiores razões de João 
Mellão como de Assis Chateaubriand 
e de outros raros cavaleiros andantes 
da grande causa. 

Era de ver-se João Mellão a traba­
lhar como uma rotativa na impressão 
de seus memoriais. De seu gabinete 
saíam di:lriamente conselhos e obsf'r-
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vações que, humildemente. dirigia 'aos 
poderosos. A imperíCia dêstes condu­
ziu nossa lavoura cafeeira it triste 
condição de hoje. 

Afligia-o, principalmente. o fator de 
haver sido poucas vézes compreendido 
o esfôrço. a magnitude da maior ini­
ciativa que o mundo já presenciou 
eom o empre~ariado do café. e intei­
ramente realizada pelo setor privado 
da economia agTaria nacional. 

Homem de luta, nada afeito às sim­
ples polêmicas de gabinete. não hesi­
tou realizar todo um trabalho de de­
tectarão e denúncia das ocorrências 
típicas da antiga politica }Jrasileira de 
comercializaçao do café. E foi com 
admiração que a opinião pública aco­
lheu essa cruzada de defesa do gene­
roso. mas nem sempre compreendido 
café. 

A atuação do paulista exemplar que 
foi João da Cruz Mellão challlou-Q a 
exercer .cargos e flmções de alta ex­
pressão. como se.iam: membro do 
Conselho de Expansão Econômica do 
Estado - de 1938/44: presidente da 
Caixa ele Liqüidação de Santos-
1938/41: presidente da Associação Co­
merei:ll de Santos. por três períodos 
consecutivos: atualmente, presidente 
du Conselhu do Órgão de Cúpula da 
Associação Comerci:ll de Santos: mem-

ASSINA TURAS DO 
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bro do Conselho de PolítlcaEconômi­
co-financeira do Estado de São Paulo; 
presidente da firma Mellão Nogueira. 
S. A .. Comissários e Exportadores; e 
Presidente de Armazéns Gerais S. Ma­
noel, Diretor-Superintendente do Ban­
co do Brasil de São pa ulo S. A .. des­
de a sua fundação. 

Sua última contribuição à agrope­
cuária foi o estudo que fêz. apoiado 
em sua longa experiência no setor. e 
que tl':lnsformado em substitutivo 
pela Comissão de Agricultura e Polí­
tica Rural, da Câmara dos Deputados, 
aceito pelo Govérno federal, fixou os 
limites do Impôsto de Renda tributá­
vel nas atividades rurais. Foi o in­
dómito capitão dessa jornada lumino­
sa na qual a Cãmam dos Deputados, 
a SOCiedade Rural Brasileira, as Con­
federações e Federações Se deram as 
mãos para salvar a agricultura de 
uma disposic;ão federal que lhe podia. 
ser fatal: 

Senhores Congressistas. a bancada 
de São Paulo nesta Casa presta por 
meu intermédio. homenagem à me­
mória ilustre de João Cruz Mellão. 
lembrando que se lhe pode aplicar, à 
vida numerosa e fecunda. uma pa­
ráfrase de pensamento goetheano, 
"Quem tocava néle. tocava num Ho­
mem". (Muito bem!) 

DIA RIO DO C ON G R E S S O N A C I O N A L 
(SEÇÃO 11) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERViÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa P()~I::d 1..503 Rra~íli;l - DF. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO. ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL. PAGAVE1S EM BRAStLIA. A FAVOR DO 

SERVlÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: 

Semestre: NCrS 20.00 
Ano: NCrS 40.00 

PREÇOS DAS ASSI~ATURAS: 
Vi:l. Aérea: 

St'mestre: NCrS 40.QO 
Ano: NCrS 80.00 
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(NDICE DO CODIGO CIVIL APLICADO NO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Organizado por Jardel Noronha e Odaléa Martins 
ExpliC:lc;iio dos :lutOI'!"S: 

O presente tmhalho. '1l1e dc'nominamos l:\])ICE DO CóDIGO CIVIL APLICADO :'\0 SUrHE­
~ro THIBL'\::\L FEUEH:\L. foi elal>lIrado com a cole~'ão de acórdãus. cujus prucessus \'ersam s6bre Direitu 
Civil e jmam jlllgadus :'t IIIZ do 0)1)1(;0 CI\'IL. 

Para melhor orientac;üo e fal'Ílida(h· do encontro do assl1nto de interêsse do ('onsulente. coordena­
mos um índice por ordt'm :t1lahétil'a t' outm, ao «lIal d(·l1ominall1os c1assifjc:a~'ão, por ordem de artigu do 
Cúdigo Civil. \:estc ílldic:e, vamos (·II('Ol1trar 11111 nwsll10 art igo citado v(lri:.ls \'êzes; isso se de\'e au fatu de 
(jlle o jlllgamento. eml>oJ"a ell\'ol\'elldo o artigo ":-;'''. inc,llIi. t:lInl)(:·m. outra legis!a(;ão. e, além disso, virá 
mostrar a IInifoJ'lllidade dos jlllgados pelo Exc:elso Pn·túrio proferidos. 

Compilamos us jlllgados por ordem IlIll1ll'rica. niio importando a espécie do processo, f:.leilitandu, 
assim, sell manuseio. e abaixo damus () roteiro: 

I PARTE 
(/) C1assifica~·ão. por artigo, do Cúdigo Civil 
h) Legis!ac,üo Complementar , ....... " ... . 

11 PAUTE 

V 
CLXV 

(/) Súmlllas do STF aplicadas :10 Código Civil, ..... , ......... , .. , .... , .. 1 
b) Jlllgamelltos ..................... " ........... , ................. ,.. 27 

III PAUTE 
(/) índice alfahético remissi\'o 
b) lmlice numérico por t'spécie de prot'esso . 

389 
458 

Preço do volume com mm p{l~inas em brodlUl':l .......................... ,.............. NCrS 30.00 
Preço do volllllle com (jSO p{l~in:ls, encadcl'1lado. illlpr esso em papel híblül .... , ...... , ... " NCrS 40,00 

R E F O R MA A G RA R I A 
(Obra elaborada e revisada pela DIRETORIA DE INFORMAÇAO LEGISLATIVA) 

Três volumes com 1. 115 páginas 

Legislaç'iio brasileira de reforma agrúria. polítiC'a agrícola e desenvolvimento regional contendo: 
kxtos ililegrais dos diplol11as legais. a partir da Lei n'·' 4.214/63 ("Estatlltu do Tralxdhauul' Rural") 
altera(;(lt's. J'(·gld:lm!'lIta~·tit·s e J'ell1issties da legisla~':itl transcrita 
el11elll;Íl'io da It'gisla~:;i() correlata 
histúrieo llaS leis (tl'aJl1i1a~'üo cumpleta e d(·talhada no Congresso \'aeional) 
margillúlia (pan'(·t'I't·s. )'L·gillwlItais. portarias etc.) 

A ohl'a cOlltém 11111 índk'e l'ro!lt.,Jógit'o da legisla<;üo e 11111 ílldice por assllnto de tôda a m~ltéria. com a citaç':io 
de artigos. parúgrafos. itt'ns e alíneas. 

PREÇO DOS TR~S VOLUMES - NCrS 30,00 

NOTA: Os pedidos devem ser acompanhados de cheque visado, ordem de pagamento ou vale postal, pagáveis em Brasília, Q 

favor do SERViÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL - Caixa Postal 1.503 - Brasília - Distrito Federal 
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Anais da Constituicão de 
.) 

Os ANAIS DA CONSTITUIÇÃO DE 1967, obra elaboroda pela Diretoria de Informação legislativa e impres~a pelo 
Serviço Gráfico do Senado Federal compreendem 7 volumes em feição inteiramente novo, diversa do estilo 1radiclonal 
de Anais. 

Ao quadro comparativo (Projeto de Constituição de 1967 - Constituição de 1946 - Emendas Constitucionais 
e Atos Institucionais) distribuído aos Senhores Congressistas no início da discussõo e votação da nova Constituição, 
seguem-se, agora, os demais volumes dos Anais. 

1.° VOLU1\IE: Edição 1967 - 420 págs. - Pre­
ço: NCrS 6,00. Antecedentes da 
Constituicão alra "és do noticiáriO 
da impren$a. 

Neste volume são divulgadas as princIpais ma.­
nifestações da imprel)~a brasileira, no decorrer do 
ano de 1966. em editoriais. crónicas, entrevistas e re­
portagens, abordando a reforma constítucior.al des­
de a indicação da Comissão de Juristas: o texto do 
Anteprojeto da Comissão de' Juristas', '3.S divergén­
cias ocorridas entre Os membros daquela Comissão: 
as manifestações de Congressistas e constituciona­
listas face ao problema da outorga, eleição de uma 
Assembléia Constituinte Ou ato convocatório do 
atual Congresso; o papel desempenhado pelos Presi­
dentes do Senado Federal e da Câmara dos Depu­
tados, Senador Moura Andrade e Deputado Adaucto 
Lúcio Cardoso, em defesa da independência e sobe­
rania do Poder Legislativo, críticas e sugestões ao 
Projeto, de Constituiçiio e análise dos, Capitulos 
do PrOJeto originário do Executivo e remetido ao 
Congresso em 12 de dezembro de 1966. 

2.° VOLU:\IE: Edição 1967 - 432 pá~s. - Pre­
ço: SCrS 5,00. Primeira fase de 
tramitação do Projeto de Consti­
tuição no Congresso Nacional _ 
Discussão e ,'otação do Projeto 

tste volume contém os pronunciamentos dos 
parlamentares nas 18 sessões conjuntas reaJi~adas 
de 12 a 21 de dezembro de 1(166 para discussiio e vo­
tação do Projeto de ConstitUição, 

Focaliza as manifestações referentes à matéria 
constituciupal. fornecendo, para facilitar as pesqui­
sas, índices de sessões. autores I de discursos, apar­
tes. declarações de voto e questões de ordem I -- com 
pequeno resumo dos temas abordados - e ainda um 
índice de assuntos. 

1ndices dêste gênero são apresentados em todos 
os volumes dns Anais e compendiados em um volu­
me final de índice Geral. 

3.° VOLlJ:\IE: Edição 19G8 - 202 pá;:s, - Pre­
':0: !l;t:rS á,OO, Di!>c,ursos \lrot\un­
dados em sess,ies do Senado Fe­
dl'ral e da Câmara dos DC)lutados 

DisClIt·sos pronunciados antes do envio do Pro­
jeto da nova Constituição ao Congresso Nacional, 
assinl como aqueles rf'fcrentes ao período da convo­
ca~'ào extraordjn~iria do Congresso. com uma co­
bertura rOll1pleta dos trah:-dhos constitucionais, a 
p:l.l'tir de 2\.1-11-GI) até 11-1-67. 

4," VOLUME: Edição 1968 - 1.192 Itágs. - (2 
tomos) - Preço: Nl'rS 20,00. -
Num total de 945 pigs. St'f!'unda 
fase de tramitação du l'r",Íeto de 
Constituição no Congresso Nacio­
nal. 

Discussão e votarão das en1l'ndas. Cn!1trm os 
pronunciamentos ocni'l'idos nas sessões conjuntas 
realizadas de 5 a 24 de janeil'ode 1\167 p!\l'3 dis­
c\\ssão e votação das elnendas \lO Projeto e p1:ll\Uul­
gação da nova Constituição, 

5," VOLll1\lE: Edição 1969 - 746 págs. '-PI'e­
~'o: Nt:rS 10,00. Comissão :\Iista 

contém as reuniões reali7.adas pela Comiss:lo 
Mista encarregada de emitir parecer sobre o Pnqeto 
de Constituição e as emendas que lhe for~lm ofe­
reeitla~. 

6.U VOI,Vl\IE: Edit'áo 19(;9 - 1.076 p;igs. (2 to­
mos) - Preeo: SCrS 20,00. Emen­
das oferecid:is ao ProJeto de Cons­
tituição 

Êste volume apresenta cada el11f'llda com a res­
pectiva justificação e sua tramita\iu detalhada: pa­
receres I dos sub-Relatures, do Relator-Geral e da 
Comissão Mista), requerimentos (dest.aque. prefe­
rência, votação con,iunta I e votaç:lo.É f(>íta a l'I'l1lis­
são ao 4.° volume da obra. com indicru,~ãu das p:i­
ginas. 

7." VOI,V:\IF.: f.dição 11170 - Quadr'o ('oIllIJarati\'o 

Constituição de 1!l67 - Pro,ipto origin:irio do Po­
der Executivo' - Emendas apruvada!:i, artigo por 
artigo mo prelo \ , 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque 
visado, ordem de pagamento ou vale postal, 

pagâveis em Brasília, a favor do 

SERViÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1. S03 - Brasília - DF. 
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LEGISLAÇAO DO GOVÊRNO REVOLUCIONARIO 
ATOS INsTITUCIONAIS - ATOS CO~IPLE~lENTARES - DECRETOS-LEIS E LEGISLAÇÃO 

CITADA OU REVOGADA 

1.0 VOLUME CO,..TE,..DO 268 PÁGI"'AS 

ATOS INSTITUCIONAIS DE lA 4 
ATOS COMPLEMENTARES DE 1 a 37 
DECRETOS·LEIS N.os 319 A 347 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1967 COM íNDICE CRONOLÓGICO E POR ASSUNTO 
Preço: "'CrS 10,00 

2.° VOLUME CO,..TE,..DO 314 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.o 5 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 38 A 40 
DECRETOS·LEIS N.os 348 A 409 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1968 COM lNDICE CRONOLÓGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCrS 10,00 

3.° VOLUME CONTENDO 304 PÁGI"'AS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 6 E 7 
ATOS COMPLEMENTARES N.oS 41 A 50 
DECRETOS·LEIS N;os 410 A 480 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLóGICO E POR ASSUNTO 
Preço: ,..C,S 10,00 

4.° VOLUME CON'JIENDO 490 PÁGINAS 

ATOS INSTITUCIONAIS N.os 8 E 9 
ATO COMPLEMENTAR N.o 51 
DECRETOS·LEIS N.os 481 a 563 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLÓGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCrS 15,00 

5.° VOLUME CONTENDO 336 PÁGINAS 

ATO INSTITUCIONAL N.o 10 
ATOS COMPLEMENTARES N.os 52 A 56 
DECRETOS·LEIS N.os 564 A 664 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLÓGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCrS 10,00 

6.° VOLUME CONTENDO 488 PÁGINAS 

A TO INSTITUCIONAL N. ° 11 
ATOS COMPLEMENTARES N.oS 57 A 62 
DECRETOS·LEIS N. Os 665 A 804 E LEGISLAÇÃO CITADA 

DE 1969 COM íNDICE CRONOLÓGICO E POR ASSUNTO 
Preço: NCrS 15,00 

N'OTA: Todos os pedidos ele\'em "ir acompanhados de cheCjue visado. ordem 
de pagamento ou \'ale postal. p~lg.l\'ejs em Br~lsília, a favor do 

SERViÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 
Pr~lça dos Trcs Poc.lcrC's 

Caixa Postal 1. 503 Brasília - DF. 



EDICAO DE HOJE: 32 PÁGINAS 

8ervlço Grâflco do Senado Federal 
Caixa Postal 1.503 

Brasilla - DF 

PREÇO DESTE EXEMPLAR: NCr$ 1),20 I 


